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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 953—DE 23 DE ser.no DE 1892

Crea um cominando superior de guardas
nacionae,s na comarca de Carangola, no es-
tado de Minas Gentes
O Vice-Presidente da Republica dos Estados

Unidos do Brazil resolve decretar:

perior da comarca de Manhuassú. DO estado
de Minas Geraes, a força da guarda nacional

Art. 1. Fica desligada do cominando su-

qua.lifitsula na de Carangola, no mesmo estado,
e com ella creado uns cominando superior de
guardas nacionaes, que se conipma, de dons
batalhões de inthntaria do serviço activo, com
oito companhias cada um e as designações de
128s e 129'; um batalhão da reserva, tamisai'
com oito comi,anli ias e a designação de 76, e tun
eorpo de cavallaria,com quatro esquadrões, sob
n , 170 , Os quaes serão erga nisados com os guar-
do alistados nas freguezias da comarca.

Art. 2." Revogam-se as disposições em
contrario.

Capital Federal 23 de julho de 1892, 4' da
Republica.	

FLORI kNO PEIXOTO.

Fe,',1 q a lo Loba.

DECRETO N. 959 —DE 30 DE JULHO DE 1892

Approva, os estudos e plantas da cidade da
Gavea

O Vice-Presidente da Republica dos Es-
tados Unidos do Brazil, attendendo ao que
requereu a Companhia Cidade da Gavea, re-
solve approvar, sem prejitizo de direitos de
terceiros, os estudos e plantas para coustruc-
ção de uma cidade de banhos na praia com-
prehendida entre o morro da Babylonia e a
Pedra do Relogio, a que se refere o decreto
n. 1058 de 22 de novembro de 1890, as quaes
plantas com este baixam, assig,nailas pelo
chefe da 2 , Directoria das Obras Publicas.

O Ministro de Estado dos Negocies da Agri-
cultura. Comtnere:o e Obras Publicas assim o
aça executar.

Capital Federal, 30 de julho de 1892, 4 . da
Republica.

FLoRIANo PEIXOTO.

Serzedello Corrêa.

DECRETO N. 960—nu 30 DE Jui.no DE 1892

Approva, com modificações, o plano geral das
obras, apresentada pela .Empreza Industrial
de Melhoramentos no Brazil, para a ex-
esução do decreto n. 849 de 11 de outubro
de 1890

e

O Vice-Presidente da Republica dos Estados
Unidos do IS azil, attendendo ao que requereu
a Enusreza Industrial de Melhoramentos no
Brasil, conc sssionaria da construcsão de um
caos de atracação entre a ponta do Arsenal de
Marinha da Capital Isederafe a da Chichorra
e data á Ponta do Cajú. resolve approvar o
piano geral das obras,stpresentado pela inssma
etnpreza em 24 de março do anno proximo
passado, com as mndifieaçõ s constantes das
clausulas que com este baixam, assignakas
pelo De. Inuocen;io Serzelelbs Corrisa, Minis-
tro de Estado dos Negocios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas, que assim o faça
executar.

Capital Federal, 30 de julho de 1892, 4" da
Republica.

FLORIANO PEIXOTO.

Serzedello Co i.réa.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 960
DE 30 DE JUI.II0 DE 1892

1
E' considerada como l s seeeão das obras

do cães a que ss ref Tem os decretos ns.
840 e 1156, de 11 de outubro e ii de de-
zembro de 1890,a part s compreltendida entro
a extremidade occidental do Arsenal de Ma-
rinha da Capital Federal e o preito o. 130
(antigo) da rua da Smide, inanido o armazena
denominado n. 5 da rua Coelho de Castro (es;-
tabelecitnano) dos Docas Nacionais) ora de
propriedade da Em preza Industrial de Melho-
ramentos no Brazil, alteradas assim as dispo,
siÇães 24 .3' e 4 , da clausula VII das qtie tiaons.
'unham o decreto o. 849 do 11 de outubro do
1890.

As obras que a empreza deverá executar
nessa 1 0 seeção serão as da planta appro-
vada pelo decreto n. 4783 de O de setelit-
bro de 1871. respeitadas as clausulas a (pesa
refere o decreto n. 4492 de 23 de março do
1870 e com as alterações a que se refere o de-
creto n. 5483. de 15 de outubro de 1873, na
parte em que não se contranuzerem ás clau-
sulas promulgadas com o decreto n. 819 de
11 de outubro de 1890. que subsistem em in-
teiro vigor, e de con gwmidade com a planta
datada de 21 de maio de 1879, assignada pelo
preidente da Companhia das Docas de D. Pe-
dro II e a,pressntssda, no Ministerio da Agri-
cultura em 7 tbs julho daquelle imito, cuja
cópia annexa fiem approvads ; devendo, po-
rém, ser de 12 metros de largura o espaço
entre a face externa dos novos cães e os edi-
feios e de 20 metros a rua, Coelho de Castro
e seus prolongamentos, constituindo assim a
grande arria de cammunicação entre a
Prainha	 bairro de S. Christovão.

A parte correspondente ao cães existente,
em fr.‘sate ao armazem n. 5, será alargada, do
modoss concordar com o alinhamento dos no-
vos e:les, por meio do um viadueto metal—
fico..

*A4:pontes constantes da planta a que se re-
fere a presente clausula serão madeira de lei,

..elvendo, porém. sai' substituidas por outras
de' ferro sobre coltunnas formadas de parafuso
Mi Letel, uma voz verificada 1)01) gOVVE00 que
não se produzem os inconvenientps de qua
trata a clausula XII.

III

Dentro do prazo de (10 dias, contados da.
data em que forms I)ItliliC8do no Diario
°Ilida', as presentes modificações, I leverá a
empreza suhinetti‘r á approvaÇão do governo
os desenhos detalhados dos edifícios, cães,
ponte s , apparelhos e mais obras a construir
na l s seasãa, e no de seis mezes, contados da
ia sma data, apresentará o projecto da

secção das obras , que comprehendera
a parte do littoral, entre o referido predio
n. 130 da rua da Sande e o dique da Sande;
no mesmo prazo de seis mezes, contados da
mesma data, apresentará o protecto da fi s see-
ção, que começará no dique da Sande; no do
um armo o projecto das outras seeções.

O traçado do cães, além da Praça Municipal,
poderá ser alterado, a juizo do governo , afins
de obtsr-se um alinhamento que melhor
attenda ao regimen do porto.

IV
A continuação das obras da 1 1 seleção terá.

começo dentro de 60 dias, eentados da data
da appros-ação dos desenhos detalhados a que
se refere a clausula 111.

Es ses nSt u(loA s'rao eons'derados appr ,VaITOS
s', dentro de 90 dias, o governa não os tiver
alterado.

V
Na parte do alinhamento do ciw t, campre-

hendida entre o digne da Sande e a ponta do
Cajit, serão attentlidas, nas plantas das sec-
ções, as modificações indicadas n is pareceresda inspsetoria tio 40 distrieso dos portos ma-
ritimos,
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VI	 •
A área() cães destinados á estação maritima.

da Estrada de Ferro Central do Brazil, a que
sa refere o n. 10 da clausula VII do decrato
n. 849, ficarão situados entre o dique da
Saud .s e Ponta da Chichorra o serão mencio-
nados na planta da 3 1 secção.

O governo reserva-se o direito de, nesta
sarte, fizer as modificações que forem acon-
elhadas par estudos ulteriores.

'VII
O estabelecimento das Docas Nacionaes fica

sujeito, para todos os effeitos, ao regimen do
decreto n. 849 de 11 de outubro de 1890 e
comprehendido definitivamenie nas obras da
l a secção.

VIII
E' elevado a 12 annos o prazo fixado na

clausula X das que baixaram com o decreto
n. 849 de 11 do outubro, para a conclusão das
obras.

IX
A prorogação de prazo, concedida pela clau-

sula XII do citado decreto n. 849 de 11 de ou-
tubro de 1890, é extensiva á concessão con-
stante do decreto n. 7181 de 8 de março de
1879, referente ao morro do Senado

X

A segunda parte da clausula II das que
fazem parte do mencionado decreto n. 849 de
11 de outubro de 1890 fica modificada nos se-
guintes termos :

Findo o prazo da presente concessão, rever-
terão para o Estado Federal, sem indemnis,a-
ç.ão alguma, em bom e perfeito estado de
conservação, todas as obras executadas, appa-
relhos, material fixo e rodante e os demais
accessorios, bem com os terrenos occupados
pela empreza na primeira e segunda secções,
de accordo com o estipulado non. 21 das clau-
sulas lindas ao decreto n. 4492 de 23 de março
de 1870'.

Quanto ao trecho comprehendido entre o
dique da Sande e a Ponta do Cajú, a reversão
comprehenderá a faixa de sessenta metros
ao longo do cites, com os respectivos edificios.
material fixo o rodante, de que trata o final
do n. 4 da clausula Vil das annexas ao men-
cionado decreto de 11 de outubro de 1890.

O n. 2 da citada clausula VII fica substi-
tuido pelo seguinte

A expensas suas manterá a coneessionaria
um systema aperfeiçoado de 'Iluminação, não
só na primeira secção, como na faixa de ses-
senta metros acima mencionada, comprehen-
(lendo pharoletes e boias illuminativas em
pontos apropriados do ancoradouro.

XI

As obras completas da primeira secção de-
verão ficar concluidas dentro do prazo de tres
annos, contados da data em que forem appro-
vados os desanhos detalhados a que se refere
a clausula 111.

XII

Si, depois de concluidas as- obras da pri-
meira e segunda secções e de iniciado o tra-
balho de dragagem permanente, o governo
verificar que da construcção das pontes per-
pendiculares ao cães resultarão inconvenien-
tes e perturbações ao regimen do porto, ficará
a empreza obrigada a demolir e remover as
referidas pontes desde que o governo assim o
resolva ; e caso não o faça dentro do prazo
para essa remoção fixado, fil-o-ha o governo
a custa da empreza.

XIII
No interesse do serviço de importação e

descarga de carvão, trilhos. machinismos pe-
sados, materiaes de construcção, etc., fica
obrigada a empreza a encetar dentro do prazo
de tr2s mezes,contados da data da approvação
do projecto da terceira secção, a construcção

do trecho do caes do lado E'ste da estação ma-
ritima da Gambôa, da Estrada de Ferro Central
do Brasil, igual em extensão a tresentos me-
tros, que deverão ficar concluidos e entrog,ties
ao trafego no prazo de tres annos, contados da
data do inicio da respectiva construcção.

XIV *
Caso caduque a concessão feita pela Inten-

delicia Municipal para a abertura de um tun-
nel em prolongamento da rua dos Ourives,
sob o morro da Conceição, a empreza ficará
obrigada, para facilitar o transito publico, a
abrir sob o referido morro da Conceição, no
prazo de deus annos, um tunnel de 10 metros
de largura, entre o largo de S. Francisco da
Prainha e a rua dos Andradas ou a rua dos
Ourives, sem direito á percepção de taxa al-
guma.

XV
A empreza fica sujeita á multa de 5:000$

por mez que exceder os prazos fixadas para
conclusão das obras do qualquer das secções e
á pena de caducidade si o excesso de prazo
for superior a um anno para a primeira sec-
ção e a dons annos para as restantes.

A caducidade importará a cessão do uso e
goso da concessão riu todas as suas partes e
com relação a todos e quaesquer favores inhe-
rentes ; quanto ás obras realisadas, o governo
as desapropriará. nesse caso, si assim julgar
conveniente.

XVI

O governo fiscalisará as obras, de accordo
com a clausula XXV do decreto n. 849 de
11 de outubro de 1890, ou por meio da bispe-
ctoria do districto de portos maritimos ou por
agente especialmente nomeado para esse
fim.

XVII
Para garantia do pagamento das multas,

fica elevada a 50:000S a caução fixada
clausula XXX das que acompanham o decreto
n. 849 de II de outubro de 1890.

Capital Federal, 30 de julho de 1892.—
Serzsdello Cürrêa.

Ministerio da Justiça
Por decreto de 29 de julho ultimo, foi d:-

clamado sem effeito o decreto de 7 de março do
anuo passado, que aposentou no mesmo Iogas
o desembargador da Relação de S. Salvador,
João Bernardo de Magalhães, ficando em dis-
ponibilidade até que sejam aproveitados os
seus serviços.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio do Interior

Expediente do dia 30 de julho de 1392

Ministerio dos Negocios do Interior-2 sec-
ção—Rio de Janeiro, 30 de julho de 1892.

Em oficio de 16 de julho corrente submet-
testes á consideraçã deste ministerio o pedido
feito pela commissão profissional do conselho
de Intendencia Municipal, afim de que se de-
terminem as condições que poderão preencher
as latrinas de varias casas de commereio já
visitadas, e se declare si deverá exigir a cot-.
locação das denominadas latrinas patentes, ou
si bastará que os apparelhos sejam providos
de caixas automaticas de lavagem.

Tendo ouvido sobre tal assumpto o inspector
geral de hygiene, foi este de parecer, com o
qual estou de accordo, qua a postura de 31 de
dezembro do anilo passado resolve perfeita-
mente a questão e deve, quanto antes ser ob-
servada com todo o rigor ; convindo provi-
denciar no sentido de que desde já se torne
effectiva em referencia ás casas situadas ás
ruas da Imperatriz e do Senador Pompeo, cuja
relação foi enviada pelo dito inspector ao con-
selho de Intendencia em 17 e 22 de junho findo
e II do mez corrente.

Com effeito, a postura não exige que os ap-
parelhos de syphao simples, collocados no pa-
vimento terreo dos predios, sejam snbstituidos
pelas latrinas de patente; mas sim, que água-
les se adaptem as caixas de lavagem de que
tratam os arts. 2'' e 3 . , e quando verificada a
hypothese figurada no art. 7, de ser atual-
mente impossivel melhorar os apparellios ex-
istentes em quaesquer predios, por se acharem
pessimamente collocados ou irremediavel-
mente arruinados, tenham de ser substituidos,
a exigencia da collocação de. novos apparelhos
não is'ale ser entendida sinão em relação a
outros, de igual systema, observado a respeito
dos de syphão simples o disposto na referida
postura.

O que vos declaro, em resposta ao mencio-
nado officio.

Sande e fraternidade. — Fernando Lobo.—
Sr. presidente do conselho de Intendencia
Municipal.

— Communicou-se ao presidente do Senado,
em satisfacção ao que requisitou a mesma cor-
poração, que teem a dada de 11 de agosto de
1890 os decretos pelos quaes foram exonerados,
a pedido, dos cargos que ocupavam no con-
selho de Intendencia Municipal os cidadãos
Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura, Dr. Gil
Diniz Goulart, tenente-coronel Eduardo José
de Moraes, Dr. Manoel Emiti° Gomes de Car-
valho, Dr. Honorio O. de Paiva Coutinho
Dr. Nominato José de Souza Lima, e, por essa
occasião, remetteu-se-lhe cópia do officio de
23 do mesmo mez e anno como qual o Dr.José
Felix da Cunha Menezes submetteu á appro-
vação do governo os contractos celebrados, no
dia 23 daquelle mez, entre o mesmo conselho
de Intenderiaa e as companhias Ferro Carris
do Jardim Botanico e S. Christovão.

— Declarou-se ao conselho de Intendencia
Municipal que fica approvada iL despeza, na
importancia de 347$, effectua.da por occasião
das festas realisada,s em 21 de abril ultimo
em commemoração do centenario da morte do
martyr da conjuração mineira, devendo a
mesma despeza ser escripturada na verba —
Eventuaes — do orçamento municipal do ex-
ercicio vigente.

— Remettertun-se:
Ao mesmo conselho, afim de que tomo na

consideração que merecer, o requerimento de
Antonio de Azevedo Martins e outros,propon-
do-se a aterrar o nnal do Mangue da cidade
nova e edificar predios nos terrenos compre-
hendidos entre as ruas do Visconde de Itanna
e Senador Eusebio, desde a escola do S. Se-
bastião até á ponte dos Marinheiros, e duas
propostas apresentadas pelo Dr. Maximiano
Marques de Carvalho relativamente ao mesmo
canal

Ao director do Archivo Publico Nacional
171 portarias dos nonos do 1876 a 1888, para
serem guardadas no mesmo archivo.

— Restituiu-se ao Senado, com a devida
sancção, o autographo pelo qual o Congresso
Nacional mandou reverter a D. Metia Caro-
lina de Oliveira Ennes Bandeira e a sua filha
menor Adelia Ennes Bandeira,repartidamente,
a pensão que percebia D. Carolina Cecilia
Campos de Oliveira.

— Submetteu-se á consideração do Minis-
terio da Agricultura, o oficio do engenheiro
fiscal do serviço telephonico, e mais papeis re-
lativos á licença pedila pela Empreza de Obras
Publicas no Brazitpara collosação, no parque
da praça da Republica, de um paste destinado
a ligar a linha da estação da rua Gonçalves
Dias á da rua do Visconde de Itauna.

Ministerio da Justiça
Additamento ao expediente do dia 30 de julho

de 1892
Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-

pedição de ordem, para que se paguem:
Pela Thesouraritt do estado de Minas Ge-

raes, ao juiz de direito José Carlos Mayrink
Pires Nabuco,declarado em disponibilidade por
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decreto de 1 de abril ultimo, visto não ter
sido aproveitado na organisação judiciaria
daquelle estado, o respectivo ordenado, a con-
t:i I, 1 e. em que deixou o ex ideio na co-
e;,tra, (te Plidadelphia, e einquant) estiver
em disponibilidadc.—D ai-se conhecimento ao
pres i dente do ref. -rido estado;

No Thesouro Nacional, ao Lloyd Brazileiro
a quantia de 283$500, importancia de passa-
gens concedidas a presos dejustiça, e á respe-
ctiva escolta.	 -

—Communicou-se ao governador do esta-
do do Goyaz que foi prorogado por tres
mezes e meio o prazo de sete marcado
ao juiz de direito Barão de Santo André, para
reassuntir o respectivo exercido na comarca
t,lo Rio das Pedras, naquelle estado.

Dia 1 dc agosto de 1892

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem para que se paguem as des-
pez,as feitas:

Durante o mez findo, com o salario do ser-
vente do Supremo Tribunal Federal, na hn-
portancia de G0$000;

Durante o segundo trimestre do corrente
anno, com o gaz consumido nos quarteis e
hospital da brigada policial, na importaneia
de 7:612$574.

— Transmittiram-se:
Ao 1° secretario da Catnara dos Deputados

para os devidos effeitos, o auto,grapho sanccio-
nado da resolução do Congresso Nacional de
25 do mez findo, autorisando o governo a
conceder 10 'nozes de licença sem vencimentos
ao bacharel Ernesto Rudge da Silva Ramos,
procurador seccional da Republica no estado
de S. Paulo, para tratar do sua saude, onde
lhe convier.

Ao general com mandante superior da guarda
nacional da capital Federal, para informar,
os papeis relativos ao abono de salarios
operado da Fabrica de Armas Arthur Maria
Lenis e ao servente braçal do mesmo estabele-
cimento Antonio Mala da Silva, que, segundo
consta, estiveram em serviço do 1° batalhão
de infantaria da mesma guarda.

—AutoriSou-se o Dr. chefe de policia da
Capital Federal, em resposta ao officio n. 429
de 29 do mez findo, a dispender cota a collo-
cação de uma caldeira e mais concertos no
fogão da Casa de Detenção a quantia de
105:1;000, sendo esse trabalho feito pela Casa
de Correcção.

—Declarou--4e ao depositado publico do Di-
stricto Federal, em resposta ao officio n. 24
do 19 do mez findo, que. não convindo onerar
a renda do deposito publico com o não peque-
no aluguel de mmm sobrado,como o da rua do Ge-
neral Caldwell n. 131, cumpre que procure
outro predio que mais se adapte a especiali-
dade do serviço a que é destinado.

—Recommendou-se ao presidente do Tri-
bunal Civil e Criminal que informe, com bre-
vidade, si o Banco da Lavoura e do Cominar-
cio já satisfez a exigencia constante do aviso
deste ministerio de 18 de junho ultimo, afim
de ser encaminhada a seu destino a carta ro-
gatoria dirigida por aquelle tribunal ás justi-
ças da cidade da Colonia, na Allemanlia.

—Pela directoria geral remetteu-se ao ge-
neral commandante da brigada policial desta
capital, para ,er 1,a.,:sada a certidão solicitada,
caso não haja Meou eniente, o requerimento
do soldado do regimento policial do estado do
Rio de Janeiro, Pompa) Joaquim de Oliveira.

Ministerio da Fazenda

Por portaria de 30 de julho ultimo, foram
concedidos 60 dias de, licença com ven-
cimento a que tiver direito, na firma da lei,
ao ajudante do fiel da Alandega do Rio de
Janeiro João José Waldemburgo dos Santos
p Ira tratar de-sua saude onde lhe convier.

Expediente do dia 27 de julho de 1892

Communicou-se á Thesouraria de Fazenda
do estado da Bahia que, á vista da informa-
ção prestada pia. atfindep do nrsmo estado,
em n officio o . 1:-)1 de 4 de maio ultimo, trans-
mittida pela dita theãouraria com o de n. 41
de igual data, fica reintegrado Leocatlio Pe-
reira Alves de Seixas no loga,r de despachan-,
te da dita alfandega; ficando, portanto, revo-
gada a ordem n. 27 de 25 de maio de 1891,na
parte em que o mandou demittir e prohibir-
lhe a entrada na repartição em que sorvia.

—Declarou-se á do estado do Rio Grande do
Sul ficar approvada a designação, que fez,
do 2' eseripturario da mesma thesouraria
Manoel Luiz de Magalhães, pa-c, faze parte
da commissão incumbida da tomada das contas
da Estrada deFerro de Sant'Anna a Cruz Alta,
em substituição do 2) eseripturario Ricardo
Benedicto de Bivar.

—Determinou-se ao inspector da thesouraria
de fazenda do estado de S. Paulo que impo-
nha ao 30 escdpterario, João Christiano de
Oliveira e ao praticante Abilio Pereira da Silva
Lima, empregados da mesma thesouraria, a
pena de que trata o art. 29. 5 1^. do decre-
to n. 4.153 de Ode abril de 1868, por se
acharem ausentes da repartição, sem motivo
justificado, o 1° desde 18 de junho e o 2 . desde
26 de maio ultimes, conforme consta do officio
da dita tliesouraria n. 84 de 22 de julho do
corrente anno e da representação do contador
interino, a elle annexa.

Dia 28

Autorisou-se :
O administrador da Imprensa Nacional a

remetter ao governador do estado de S. Paulo
as collecções, em duplicata, de todos os reta-
todos, regulamentos e demais publicações
officiae.a existentes no mesmo estabeleci-
mento.

Ao inspector da Thesouraria de Fazenda do
Paraná, a extinguir as collectorias do
pouca renda, de accordo com a circular n. 49
de 3 de agosto de 1891, procedendo nos termos
da ordem de 3 de julho do corrente anno.

—Declarou-se ao governador do estado tio
Pará que não pode Ser attendido o pedido.
que fez, de isenção de direitos para os objectos
pertencentes ao machinismo do theatro da Paz,
visto faltarem as formalidades legaes reeom-
mondadas no aviso-circular de 28 de junho
ultimo.

Ministerio dos Negocios da Fazenda—N. 30—
Rio de Janeiro. 28 de julho de 1892.

Restituindo-vos o incluso requerimento que
me remettestes com o avi se n. 180 de 19 do
corrente e a informação a elle annexa,
prestada pelo inspector do 5^ districto dos
portos moritimos, no qual a empreza do caos
de Santos propõe taxas e multas para a remo-
ção da mercadorias agglomerados no mesmo
caes, e que deverão provisariamente ser
cobradas emquanto não for, de conformi-
dade com as clausulas 81 e 10 1 das
publicadas com o decreto n. 9979 de 12 de
julho de, 188S. regulamentado por este minis-
terio o serviço do que se trata, cabe-me
declarar-vos:
• 1 0 , que, comquanto não se ache' ainda a
empreza no caso de execo!ar o serviço do
capatasias tal qual o define o art. 628 da
Consllidação das Liç Itu fandegas e 2Ifeas
de Ren ,las, por não estarem montados os seus
guindastes, pile ser 'concedida a autori:Qnrin
por alia pedida para cobrar as taxas de capa-
tasia que a Altnndega de Santos arrecada,
mas somente das mermlorias que não forem
recolhidas á mesma alfandega. sendo essa
retribuição do serviço de embarque e des-
embarque do mercadorias e do respactivo
transporte ao lormr do ea,es, ou amimem em
que forem depsitadas até serem retiradas por
seus donos ou eonsgnatarios

2", quepde•se estabelecer, de accordo com
a clausula III do decreto n.74 de 21 de março de
1891, que as mercadorias não retiradas do mos

•

dentro de 48 horas sejam consideradas armaze-
nadas por aquella empreza,e como taes sujeitas,
na 'Uma do citado decreto n.9979 de 12 de julho
do 1888, á retribuição determinada no art.26•
da ennsolid,,Ç,7o, ficando ella assim const,tuida
em entreposto ou armazem alroulegado e.
portanto, com os did-itos e dever,.: impostos a
taco estabelecimentos o pelo capitulo 3.titul,,:p
do dita Consolida,»To

3', finalmente, que só na hypathese de ser
a armazenagem feita fóra da zona do caes,
por não estarem ainda promptos os armazens
que a empreza se obrigou a construir, poderá
ser exigido o preço do transporte, e ainda
assim somente depois de proposta por cila o
approvada, pelo governo a tabefia em que
sejam fixados o maximo e o ininimo da taxa.

Saude e fraternidade.—Francisco de Paute;
Rodriqucs AlueL—Sr ministro de Estado dos
negocios da agricultura, commercio e obras
publicas.

Ministerio dos Negocios da Fazenda — N. 30
— Rio de Janeiro, 28 de julho de 1892.

Declaro ao Sr. inspector da thesouraria de
fazenda do estado do Pará que não pôde ser
approvada, a:deliberação que tomou, em ses-
são da junta, segundo dá conta em officio n.
47 de 29 de abril proximo passado, de vender
em hasta publica o terreno nacional sito á es,-
trada de S. José, porquanto, tendo sido inde-
ferida por este ministerio a reclamação do
bacharel Heraclio Vespasiano Fiock. Romano,
e desattendido o pedido do governador, rela-
tivos ao dominio do mencionado terreno, não
devia a dita thesouraria, -proceder desse modo;
embora tenha o Poder Executivo recusado a
sancção ao projecto de lei do Congresso Na-
cional, referente aos proprios na.cionaes, uma
vez que este facto não importa annullação
lei em projecto, que ainda pode ser por elle
approvada e promulgada, de acamai° com a
attribuição que lhe confere o art. 37, S3. e
art. 38 da. Constituição da Republica ; mas
aguardar nova ordem. e, si da demora resul-
tasse prejuizos mi Fazenda Nacional, consultar
este ministerio a respeito do assumpto. •

Cumpre, portanto, que seja annullada a
venda do terreno de que se trata, visto kl-
t ir-lhe a approvação do Thesouro,o que é ele-
mento essencial, como preceituam a ordem
n. 287 do 10 de outubro de 1864 e outras em
vigor. — Fmancisco de Paula Rodrigues Al-
ves.

Requerimentos despachados

Albano Duarte Godinho, ajudante do in-
spector da Alfandega do Maranhão, polindo
por certidão o que constar a seu respeito, do
relatorio apresentado pelo escripturario da.
Alfandega, do Rio de Janeiro Miguel Fernan-
desde Barros, dando conta da commissão que
desempenhou como delegado do Thesouro Na-
cional na Thesauraria de Fazenda e Alfandega
doPará e na qual o requerente serviu comi)
auxiliar. .—Dè-se certidão do que constar.

Loyd Brasileiro, secção de navegação da
Empreza de Obras Publicas no Brasil, apre-
sentando uma tabella para a distribuirão
pelos seus deposito; nos diversos partos da Re-
pulica das 50.000 toneladas de carvão que
tem da importar - . no corrente animo, para a
consumo de seus paquetes.— Expeçam-se or-
dens , nos termos do parecer.

Intendem:ia Municipal da cidade de Tua-
bate, pedindo que a isenção de direitos con-
cedida na ARandega • da Sa otos, .para os ma-
teria,es destinados ao abastecimento de agua
áquella cidade, seja ta.mbani autorisada na
Alfandga do Rio de Janeiro, onde se acham
alguns dos ma.teriaes,—Deferido, nos termos
do parecer.

Cleodon Augusto de Albuquerque Chavp,
removido do logar de praticante da recebedo-
ria desta capital para identico legar na Al-
fandega de Pernambuco, pedindo abono do
*da de custo e passagem para si o sua mu-
lher e dous filhos menores.— Como requer.
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Barão de Drummond e o engenheiro Fran-
cisco Pereira Passos, pedindo restituição da
quantia de 9:748$528 que allegam ter-lhes
sido indevidamente descontados pelo Thesol ro
Nacional no p 'gamela() effectuado a 4 dejunho
ultimo, como emprestimo das obras de prepa-
ração do leito da Estrada de Ferro de Bago a
tiru,guayana. —Dirijam-se ao Ministerio
Agricultura.

Luiz de França Almeida e Sá, 1^ escriptu-
rario da Alfa,ndega. de Urugnayana, em com-
missão na de Santos, pedindo o pagamento da
ajuda, de custo de primeiro estabelecimento a
que se julga com direito.—Em vista do dis-
posto na segunda parte do art. 2" das instruo-
çes ' leste ministerio, de 16 julho de 1863,
não tem logar o que requer.

Companhia do Amazonas, limitada, pedindo
prorogação por mais seis meies do praso de
um anno, que lhe foi concedido para exhibir
os documentos probatorios do destino dado ás
mercadorias que em transito remetteu para a
Bolivia.—Concedo.

Companhia de Saneamento do Rio de Janei-
ro, apresentando a relação do material empre-
gado e con gimido na construcção de suas villas
operarias, afim de ser-lhe concedida a resti-
tuição dos direitos que por elles pagou.—
Seja ouvido o fisc .1 das isenções.

Francisco Samico. 3° escripturario da atrair-
dega do estado do Ceará, e João Lopes Filho,
praticante da mesma alfandega, removidos,
este para o togar de 3° escripturario da Alfati-
dega de Manaos e aquelle para o de primeiro
da mesma 'alfandega, pedindo o pagamento
de ajuda de custa—Indeferidos.

Ministerio da Agricultura

Por portarias de 30 de julho:
Foram concedidos 3 mezes de licença, 'com

vencimentos na forma da lei, ao chefe da
linha da Estrada de Ferro de Baturite, en-
genheiro Antonio Theodorico da Costa Filho,
para tratar de sua saude onde lhe convier;

Foi removido, a seu pedido, o chefe do
trafego da Estrada de Ferro Central do Brazil,
engenheiro José, Francisco Martins Guimarães
Filho, para o lugar de chefe de linha da
mesma estrada de ferro e nomeado chefe do
trafego o engenheiro Jorge Rademacker
Grunewald;

Autourisou-se o Dr. Gra,ciano de Azambuja,
que segue em excursões para tratar da exposi-
ção Columbia,na, de Chicago, a requisitar das
companhias de navegação subvencionadas ou
não e das estradas de ferro da Republica, as
passagens de que precisar.

Ministerio dos Negocios da Agricultura,
Com mercio e Obras Pu olicas — Gabinete — Rio
de Janeiro. 30 de julho de 1802.

Convindo regularisar o serviço de recepção
de mercadorias nas estações dessa estrada de
farroy recommendo-vos que providencieis afim
de que sá sejam recebidas as que- forem des-
tinadas aos .pontos designados em annuncios.
recusando-se todas,aquellas que tiverem des-
tino diverso, embOra esse destino se ache de-
clarado nos vo1araas, quer expressamente,
quer por qualquer outro meio que possa ser
usado pelos interessados.

Sande e fraternidade.. — Serzedello Coreéa.
—Sr. director da Estrada de Ferro Central
do 3razil.

--4.. .
, DIRECTORIA CENTRAL

.Expediente do dia 28 de julho de 1802

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos:

.De 131:428$159 á Sceidtd Anonnme da Gaz
do Rio de Janeiro pela iluminação desta ca-
pital durante o inez de junho ultimo.

De 1: P21$469 á mesma pela illuminação dos
jardins das praças da Republica, Tira,dente.s e
do Passeio Publico, dUrallt0 o mez de junho
ulti mo.

De 51:100$ ao Lloyd Brazileiro, secção de
navegação da Empreza de Obras Publicas no
Brazil pelas quatro viagens redondas reali-
sadas na linha do norte ¡aios paquetes Olinda
S. Salvador. Alagôas e P/aacta,durante o mez
de abril ultimo.

Ao mesmo ministerio expodiu-se aviso au-
torisando adiantar 500$ ao agrimensor Enéas
Moreira da Silva Lima, incumbido de traba-
lhos preliminares de propaganda de immi-
graça° para os estados do norte da Reptiqiica,
descontando-se esta quantia pela quarta parte
dos seus futuros pagamentos.

De 364$. pelo transporte de materiaes para
o serviço de lavagem das galerias de aguas
pluviacs fornecidos por Bastos & Brito.

— Ao mestno ministerio expediu-se aviso
para que,na Delegacia do Thesouro em Londres
seja posta com urgencia á disposição do com-
missario da compras na Europa a importancia
de V, 27.775, que ao cambio de 10 1/4 corres-
ponde a 650:341160, para acquisição e re-
messa de material encommendado para o
prolongamento da estrada de ferro da Bahia.

Para que na mesma delegacia, á disposição
do mesmo COMMiSSarM, seja posta a impor-
tancia de S.,' 4164-11-2, que a cmbio de
10 1/4 corresponde a 97:311$398, para acqui-
sição e remessa de trilhos e aecessorios des-
tinados ao prolongamento da estrada de ferro
de Baturité

Declarando que foi autorizado o commis-
sario geral de Untnigração na nana, a desi-
gnar um dos seus auxiliares, afim de fiscalisar,
no reino de liespanha, os contractos de intro-
ducção de immi,grantes, ao qual se abonará
para essa transferencia mil liras.

Declarando que á vista das razões expostas
pelo Lloyd Brazi leiro, secção de navegação da
Empresa de Obras Publicas no Brazil, foi re-
levado da multa de 200$ que lhe havia sido
imposta.

DIRECTORIA DA AGRICULTURA

Expediente do dia 31 de julho de 1892
Recommendou-se á Inspectoria Geral das

Terras e Colonisaçõ as que preste todos os
esclarecimentos que, para a boa execução do
trabalho de que se acha incumbida, lhe forem
directamente solicitados pela commissão no-
meada pela directoria geral dos Correios para
organisar o mappa, postal da Republica.—
Communicou-se ao Ministerio da Instrucção
Publica, Correios e Telegraphos.

Dic 1 de agost) de 1892
Foram dispensadas as directorias do Jardim

Botanico e Horta Viticola. na Penha, de cha-
mar concurreneia publica para o forneci-
mento dos objectos de expediente necessarios
aos respectivos trabalhos, cumprindo-lhes 1h-
Zer as compras de que precisarem de confor-
midade com 03 preços que forem adoptados
na secretaria de Estado por occasião do for-
necimento que vae ser contracta,do.

— Remetteram-se é Caina,ra dos Srs. Depu-
tados, afim de ser sujeitos á deliberação, os
documentos e informações relativas á indo-
mnisação de 9:425$144, solicitada pelo Dr. Au-
gusto Francisco Maria Glasiou.

DIRECTORIA DO COMERCIO

Expediente d) dia 1 de agosto de 1892
Communicou-se ao governador do estado de

Sergipe ter sido autorisado o pagamento da
subvenção da associação sergipense até ao fim
do actual exereicio, visto que na verba—
Subvenção ás compinbias de navegação—da
vigente lei de orçamento se acha fixada a
quantia necessaria para o pagamento da
mesma subvenção. — Deu -se seiencia à capi-
tania do porto do mesmo estado;

—Requisitou-se do inspector da navegação
subvencionada informação sobre as toneladas
dos navios da marinha mercante brazileira,
afim de se responder ao Ministerio das Re-
lações Exteriores.

PRIMEIRA DIRECTORIA DE OBRAS PUBLICAS

Expe1iente do dia 1 de agosto de 1892 •

Dia 29

Ao Ministerio da Fazenda foram solicitados
os seguintes pagamentos

De 220$ mensaes a Manoel Ferreira do Nas-
cimento pelo aluguel do predio n. 148 da rua
de S. Pedro em que funeciona a Inspectoria
Geral de Illuminação desta capital, a contar
de 1 de julho corrente em deante

De 1:683$ á Companhia. Rio de Janw'ro City
Laprovements, pelas taxas de esgoto dos pro-
prios nacionaes a cargo deste núnisterio, du-
rante o 1 0 semestre do corrente anuo

De 90$500 a G. Leuzinger & Filhos pelos
objectas que, durante o mez de junho ultimo,
foram fornecidos á directoria da agricultura
desta secretaria de Estado ;

De 417$ a Carvalhaes & Comp. pelos
objectos fornecidos á 2° directoria de obras
publicas desta secretaria de Estado em março
ultimo

De 25:270$428 pelos fornecimentos que, du-
rante os mezes de maio e junho findos, foram
feitos á estrada de ferro do Rio do Ouro

De 1:1088423 pela reconstrucção de calça-
mentos que foram levantados para reparos e
melhoramentos do serviço de distribuição da
agua e assentatnentos de novas canalisações,
durante o mez de junlioultimo

De 12:172$612 pelos fornecimentos que, du-
rante o mez dejunho ultimo, foram feitos ao
Corpo de Bombeiros;

De 882$ pelo fornecimento de carroças
para remoção do terra e residtios extrahidos
das galerias e collectores de aguas plaviaes
desta cidade, durante o mez de junho ultimo;

De 43$ a Soare 3& Niemeyer por objectos
de escriptorio fbrnecidos á Inspectoria Geral
de Illuminação desta capital, durante o mez
de junho ultimo

De 249$400, por fornecimentos destinados
ás obras mandadas ultimar por aviso deste
ministerio n. 50 de 26 de maio ultimo, no
Jardim Botanico ;

De 472$500, ao L ioyd Brazi feiro. secção de
navegação da Etnpreza. de Obras Publicas no
Brazil, pelas passagens concedidas por ordem
deste ministerio para diversos portos da Re-
publica, durante os mezes de março e abril
ultimos ;

Do 12:775$ ao mesmo, pela viagem redonda
realisada aos portos do norte pelo paquete
Morno/tão, sabido deste porto no dia 2 de ju-
nho ultimo e regressado a 11 do correnté ;

De 2:083$330 ao mesmo da viagem redonda
realisa,da pelo paquete Mal ln ilde a Catinaviei-
ras e escalas em junho ultimo ;

De 13:500$ ao mesmo, pelas tres viagens
redondas realisadas aos portos do sul du
rante o rnez de março ultimo p o los paquetes
Desterr), Rio de Janeiro e Santo;

De 4:500$ ao mesmo, pela viagem redonda
realisada na linha do sul pelo paquete Rio
Pardo que saldu deste parto a 25 de junho
ultimo e voltou a 15 do corrente

De 34:359$360 ao mesmo, pela navegação
da- linlia de alatto Grosso, de unia viagem re-
donda realisatla entre Montevideo e -assum.
pção em abril ultimo e de duas viagens redon-
das entre 04 refer idos portos no !Dez de maio
ultimo;

Autorisou-se o director da Estrada de Fer-
ro Central do Brazil a providenciar para que
tenham passagem gratuita e de I . classe nos
trens desta estrada de ferro os Srs. Drs. Ho-
norio de Paiva, Coutinho, Pedro Gordillio
Paes Leme, Osorio de Almeida, Manoel Buar-
que de Macedo, Carlos Niemeyer, Paulo Fron-
tin, Julio Brandão, Orville A. Derby, Gritei-
ano A. de Azambuja, eapitãq-tenente, José



ao governador do estado de alatto Grosso.—Já
o Poder Executivo dirigiu uma m ensagem ao
Cong..esso pedindo a lei que deve regular o
assunipto. Aguarde, pois, o requerente o
acto do Poder Legislativo.

Mainede Ri:eiro da Silva Lopes e outro,
Joaquim Estevão Coelho de Magalhães, Aure-
liano de SOIM Nogueira da Gama e Luiz Ja-
cintilo Gomes, pedindo privilegies de inven-
ção.—Deferidos ; e empareça„a na directoria
central para pagamento do sello.

Companhia Abastecedora de Agua da
Feira de Sant'Anna, pedindo approvação de
seus estatutos.—Idem, idem.

Companhia Matte Larangeira, pedindo
seja proroga,do por dons annos o prazo marcado
na clausula 6 , das que baixaram com o de-
creto n. 520 de 23 de junho de 1890.—Idem,
idem.

Companhia Cooperativa de Consumo Do-
inestico e Agrieola; pedindo approvação da
reforma de seus estatutos votada na a.ssem-
bléa geral de accionistas de 30 de maio ul-
timo.—Não ha que deferir ror este ministe-
rio, pois a autorisação já foi concedida pelo da
Fazenda.

Ministerio da Instruccao Publica,
Correios e Telegraphos

Por portaria de 30 dejulho ultimo, foram
concedidas as seguintes licenças:

De dous mezes, sem vencimentos, á pro-
fessora adjunta interina ás escolas publicas
primarias Polycena. Rosa da Cruz Araujo,
para tratar de sua sande onde lhe convier ;

Por igual prazd, tambem sem vencimentos,
á professora adjunta interina ás escolas pu-
blicas primarias Leonor Carvalho da Cruz
Araujo, para identico fim.

REDACÇÃO .
Apontamentos sobre as re-

partiçõos da loazend.a, Pe-
(leral do Brazil.

1
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Antes de 1761, a Fazenda Nacional, então
Fazenda Real, era representada em Portugal
por muitas e muito diversas repartições, que
não é facil indicar ; e por innumeros rece-
bedores e pagadores com diferentes denomi-
nações.

Dentre as repartições havia, naquelle tem-
po, os Contos do Reino, e Casa,cujo regimento
datava de 1627.

Essa repartição, com sua sede em Lisboa,
substituia outras muitas que, com o andar
dos tempos, foram se fundindo nefia.

Até ah i legislação fiscal era confusa, de-
ficiente e cont;adictoria, esparsa em mil de-
cretos, alvarás e ordens, seta harmonia e
disparatadas ; não só quanto aos dominios
ultramarinos, como Lambem, quanto á metro-
pote.

Entre os recebedores e pagadores havia os
contractadores, rendeiros, almoxarifes, the-
soureiros, exactores, corregadores, provedo-
res e mais pessoas.

Era um bando de harpias que devorava
a um tempo o pobn.3 contribuinte e o proprio
Fisco, em cujo nome commettia extorsões e
violencias sem conta-

E, além de toda essa legião, os tribunaes e
repartições publicas do qualquer natureza
arrecadavam rendas.

Como se vê, não podia ser mais informe e
balburdic,o esse mecanismo, difficil de bem
comprehender-se e explicar-se. Hoje, porém,
não ha nenhum interesse em .conhecer-se,
com precisai), esse mecanismo.) t

Martins de Toledo, capitão de mar e guerra,
Mello Alvim, capitão de fragata Innocencio
Marques Lemos Basta-, barão de Quartime
Carlos alon'eiro e Sola membros e auxiliar
da coinmisssi.o de expo,.ção de Chicago.

JFuU NDA DIRECTORIA DE OBRAS PUBLICAS

Expediente do dia .90 de julho de 1892

Ao 1 .1 secretario da Camara dos Deputados,
enviando, confirme solicitou, o relatorio apre-
sentado em 1869 por este minist,erio, ao qual
vem appenso, sob o titulo scAnnexo X. o re-
ferente aos estudos feitos nos rios Madeira e
Mamoré, pelos engenheiros José e Francisco
Keler.

—Ao Ministerio do Interior, declarando,
em resposta, que, para ser feita pela inspecção
das Obras Publicas a distribuição da agua no
interior dos predios, é preciso reformar o re-
gulamento vigente, e que, estando prestes a
constituir-se o District° Federal, á cuja ad-
ministração imcumbirá aquelle serviço, con-
viria que tal refórma fosso por elle realisada ;
não duvidando, porém, o Ministerio da Agri-
cultura providenciar para semelhante fim, si
tal medida for considerada de sumtna urgen-
cia.

Dia 1 de agosto de 1892

Remetteu-se ao alinisterio da Fazenda a in-
formação prestada pela Inspecção de Obras
Publicas sobro o requerimento em que o en-
genheiro Esdras do Prado Seixas pede uma
remuneração pelo serviço que prestou, como
perito por parte da Fazenda Nacional na que-
stão do Dr. Joaquim José de Siqueira, relati-
va ás aguas do Covanca, na fazenda da
Serra.

—Recomendou-se ao chefe da cominissão de
compras na Europa, que, com a brevidade
possivel, effectue a compra e itnmediata re-
messa do material destinado á conclusão da
ride de destribuição da agua.

Requerimentos despachados

Dia 28 do julho de 1872

• Engenheiro civil José Esteei° de Lima Bran-
dão, pedindo restituição de documentos.—Sim,
mediante recibo.

José Teixeira Portugal Freixo Junior e ou-
tros fiscaes da execução de varies centrados
para fundação de nucleos agricolas no estado
de S. Paulo, pedindo que as sobras das quo-
tas que os respectivos concessionarios deposi-
taram para occorrer ás despezas de fiscalisação
lhes sejam destinadas como augmento de ven-
cimentos.—Não tem Jogar o que requerem, á
vista da informação da Inspectoria Geral das
Terras e Colonisação.

Dia 1 de agosto de 1892

Empreza de Obras Publicas no Brazil, pe-
dindo relevação da multa de 200$ que foi im-
posta ao Lloyd Brazileiro, por haverem os
paquetes S. Salvador e Santos sahidos deste
porto no dia 2 de janeiro do corrente anuo,
para o norte e sul, sem o numero de of/lciaes
marcados na tabella do que trata a clau-
sula 84 do respectivo contracto.— A multa foi
imposta em periodo anterior ao aviso a que
se refere a requerente e sob o regimen de um
outro aviso que mandou que se considerasse
em vigor para todos os casos a disposição do
Codigo Commercial e por isso não pôde este
ministerio deferir o que pede a requerente.

Aflita Rodrigues da Silva, viuva do mestre
de linha da Estrada de Ferro Central do Bra-
zil Seraphim Bahia.—Compareça na directo-
ria central desta mretaria. de Estado.

Francisco Couto da Silva, pedindo sejam
approvadas as plantas mineraes que apresen-
tou, ou, no caso que o governo se julgue in-
competente, se devolvam os papeis e amostras

Nesse estado de cousas, a severidade, para
não dizer a tyrannia, das leis do Fisco, expli-
cava-se pela necessidade de garantir-se a fa-
zenda contra seus prepostos e contra os omissos
e remissos nos pagamentos das contribuições
devidas.

E, por sua vez, explicava-se o horror que
o contribuinte votava ao Fisco, tanto maior,
quanto a justiça daquellas éras, escravisada,
ao rei, que a dispensava, longe de amparar
o direito, não era mais do que o feroz instru-
mento do seu sacrificio.

Não contemos demais com as interpretações
erroneas, mesmo de boa fé, as quaes, ainda
hoje, são um flagello para quem deve corri-
gil-as, fazendo justiça, e um martyrio para as
victimas de suas consequencias.

A fiel observancia da lei, e o seu cumpri-
mento, com isenção e probidade, é que, com o
correr dos tempos, hão de apagar esse resto
de odiosidade, que ainda inspira a arrecada-
ção das rendas publicas, aliás um dos factos
de maior interesse para a vida das nações..

Isso succederá quando, em geral, os empre-
gados da fazenda convencerem-se de que o
emprego não é meio de vinganças, nem ali-
menta caprichos ; e, pelo contrario, é um cri-
me, é uma baixeza, violar a lei, na sua lettra
ou na sua intenção, para arrancar mais uni
vintem do que realmente deve o contribuinte,
armando-lhe ciladas ou apegando-se a futili-
dades.

Em Lisboa, na época de que nos occupamos,
não havia uma repartição central da fazenda,
que fiscalisasse e tomasse contas, methodica.-
mente, ás demais repartições.

Essa falta foi reparada por duas leia de 22
de dezembro do armo de 1761, no reinado do
D. José ; a primeira extinguindo a Casa dos
Contos, e ereando o Thesouro Publico ou Real
Erario ; a segunda, dando ao conselho de fa-
zenda a jurisdicção contenciosa, que, até en-
tão—andava dividida por todos os tribunaes o
juizes.

O erario ficou sendo uma repartição, rela-
tivamente ao seu tempo, bem organisada,
salvo o defeito de ser quasi meramente depo-
sita,rio das rendas arrecadadas, que escriptu-
rava•

Dividido em quatro contadorias, e dirigido
por um inspector geral, tinha thesoureiro-
mor com seus fieis, e o escrivão da receita,
que Lambem era claviculario ; além de escri-
pturarios, porteiros e continues, nomeados por
tres annos (menos os continuos), e amoviveis,
o que foi um golpe no tal direito consuetarli-
nario, em virtude do qual os empregos eram
beneficios que os beneficiados podiam tran-
sferir, e, efectivamente, transferiam até a
pessoas abjectas !

O conselho de fazenda era um tribunal an-
tiquissimo, de que não nos ficou modelo com-
pleto, mesmo porque, mais tarde, pelo alvará
de D. Maria 1, de 17 de dezembro de 1790.
fundiu-se com o erario, «de maneira que, por
meio da união, ficou fazendo com elle uma só
repartição, cujo presidente passou a ser o
mesmo do erario.»

No Brazil, antes do real erario de Lisboa,
havia, além das alfandegas, que são de era
remota, o provedoranór ; depois, as provedo-
rias com juiz o escrivão ; os corregedores, o a
mesma caterva de contractadores, rendeiros,
exactores, almoxarifes, etc.

O conselho ultramarino, crcado por D. João
IV, por lei de 14 dejulho de 1612, tinha por
incumbencia os negocies de ultramar, e a ar.
recadaçao dos direitos dos donzinios ultrama-
rinos.

No principio elle só tinha jurisdicção vo-
'untaria • mas, em 1763, por lei de 16 de
junho, adquiriu a contenciosa; e, a despeito
do Conselho de Fazenda do Lisboa e das Jun
tas de Fazenda das Capitanias, exerceu no
Brazil o seu officio até 1808,quando D. João VI,
por decreto de 22 de abril, emendo o Tribunal
da Mesa do Desembargo do Paço e da Coa
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sciencia e Ordens,tirou-lhe as attribuições neste
continente, e, afinal, fel-o desapparecer, cre-
ando o Erario do Rio de Janeiro.

Essa creação teve logar pelo Alvará de 28
de junho desse anno, de 1808, assignado no
Palacio do Rio do Janeiro, reduzindo provi-
sionalmente f! uma só e unica, jurisdicçao to-
das as causas e negocios da Real Fazenda, que
foram dependentes até então das jurisdicções
voluntaria e contenciosa, exercitadas pelas
Juntas de Fazenda, e da Revisão da antiga
divida passiva desta Capitania, creantlo
logar delias um Erario Regio ou Thesouro Pu-
blico e C,onsellto da Fazenda, por onde unica
e privativamente se expedissem todos os ne-
gocios pertencentes á arrecadação, distribui-
ção e administração da Real Fazenda deste
cantinente e dominios.»

O plano dessa creação foi, com insignifi-
cante diferença, o mesmo do Eram do
Lisboa.

Em vez de um inspector geral, como tinha
aquelle, o The,souro do Brazil teve um presi-
dente, Legar Tenente do Rei.

Em vez de quatro, tres contadores.
Teve mais um pagador e muito mais nume-

roso pessoal de escripturação.
--

Aquelle mesmo Alvará de 1808, creou o
Conselho de Fazenda, formando como já vimos
que ultimamente tinha-se feito em Portugal,
uma só repartição ou tribunal com o the-
Seer°.

Nenhuma diferença teve desse entro, sino
que, a respeito dos dominios, suas attribui-
ções eram somente as que tivera o Conselho
Ultramarino, nos mesmos casos.

Esse Cons -lho de Fazenda, como era o de
Portugal, salva a referida limitação, absorveu
tola a competencia dos tribunaes judiciarios,
inclusive a Casa da Supplicação, em negocios
da Fazenda, sendo esta Autora ou Ré ou
mesmo Assistente, ainda que estando paga.

E até conhecia de pt •ocessos crimes, sotnente
não padendo sentenciar á pena capital.

--
O Erario ficou sendo, em relação ás Juntas

de Fazenda, o mesmo que é hoje o Thesouro
Federal para as thesourarias dos estados : a
repartição central ou chefe, e um tribunal
de iistancia superior e assim manteve-se até
alguns annos depois da nossa independencia.

Em 1824, jurada a Constituição Politica do
Imperio, ficou vigente o seu art. 170, deter-
minando «que a receita e despeza da Fazenda
Nacional fosse encarregada a um tribunal,
debaixo do nome de Thesouro Nacional, onde,
em diversas estações, devidamente estabeleci-
das por lei, se regulasse a administração, ar-
recadação e contabilidade, em reciproca cor-
respondencia com as thesourarias e autorida-
des das Provincias ».

Em virtude dessa disposição, a lei de 4 de
outubro de 1831 deu organisação ao Tliesouro
Publico Nacional e ás Thesourarias das Pro-
vindas, extinguindo então o Erario Regi°, o
Conselho de Fazenda e o titulo de Logar Te-
nente do Erario.

Pelo plano dessa lei, o Thesouro ficou orga-
nisadb com um presidente, que era ministro
da fazenda '• um inspector geral e um pro-
curador fiscal, nomeados pelo Imperedor, e os
dous unimos com o titulo de Conselho e o
tratamento de senhoria.

Dividia-se em uma secretaria, uma conta-
doria de revisão, uma thesouraria geral e
um cartorio.

O tribunal reunia . se tres vezes por semana;
e sói() seu presidente tinha voto deliberativo.

O inspector geral era vice-presidente do tri-
bunal ; mas tinha a f tribitiçees proprias.

A contadoria era immediatamente dirigida
por um oficial maior, que substitua ao con-
tador geral.

A secretaria, cujo chefe era o inspector ge-
ral, tinha tombem o seu oficial maior.

A thesouraria, estava .a cargo do thesou-
reiro, auxiliado por um fiel.

A ultima secção do thesouro era o cartorio,
a cargo do cartorario,que tinha um ajudante.

Todas as demais repartições de fazenda do
Imperio eram subordinadas ao Thesouro.

A referida lei de 1831 creou em cada pró-
vincia uma thesouraria de fazenda e provi-
denciou sobre suas attribuições e expediente.

Mas as thesourarias não são sinão as anti-
gas juntas de fazenda, ei utato no min e , e salva
a nova organisação.

A denominação —Thesouraria— foi usada
pela primeira vez no citado art. 170 da Con-
stituição; porquanto, as repartições que anti-
gamente tinham tido esse nome eram outras
e mui diversas.

As juntas de fazenda eram creadas mais ou
menos arbitrariamente, nas capitanias, cujo
desenvolvimento, augmentando os interesses
da fazenda, tornava necessarias essas reparti-
ções no seu territorio.

Em 1831, todas as provincia,sja, tinham jun-
tas da fazenda.

O typo originario dessas repartições deve ter
sido a Junta da Real Fazenda em Lisboa, cre-
ada, com regimento, em 1631

Mas a organisação das que se seguiram va-
riava conforme as cireumstancias locaes.

Até 1821 não havia no Brazil um Ministro
especial da Fazenda.

O decreto de 11 de março de 1808 tinha
crendo o cargo de Ministro o Secretario de
Estado dos NegoCios do Brazil (equivalente ao
de Ministro do Imperio, hoje do Interior) e
Ktzenda; e, nomeanélo para esse logar a
D. Fernando José de Portugal, deu-lhe, ao
mesmo tempo, a Presidencia de Real Emano,
que devia ser, como foi, creado em junho
deste mesmo enno, segundojá verificámos.

Portanto, D. Fernanda , primeiro Ministro
dos Negocios do 13razil, assistente ao despacho
do Gabinete Regia e primeiro Presidente do
Real Erario, dirigia os negocios da Fazenda,
mas não com pasta especial desta adminis-
tração.

E assim foi até, aquelle anno de 1821,
quando, por decreto de 6 de março, separada
a administração dos negocios da Fazenda da
dos negocios do Brazil, creou-se o cargo de
Ministro da Fazenda, com a presidencia de
Real Erario ; sendo nomeado, por esse mesmo
decreto, primeiro ministro dessa pasta,
D. Diogo de Menezes. Conde de 1,ousã, que já
era presidente do Real Erario, por decreto de
26 de fevereiro anterior.

A lei de 4 de outubro de 1831 mandou em
seu artigo 88 que continuassem em vigor to-
das as diSposições do Alvará de 1808, nos
titulos 3^, 4°, 5^, 7%8", remissivos adisposicrles
peralteias da lei de 1761, para, na conformi-
dade delias, se proceder no que h relativo á
fiscalisação da receita e despeza publica, a ar-
recadação, distribuição e contabilidade das
rendas.

Isto mesmo foi afirmado mais tarde, em
1849, pelo decreto n. 057 de 5 de dezembro,
que, de accordo com o titulo 3° § 2" e titulo
70 §§ 9°, 10.• e 11° do referido Alvará, prescre-
veu a prisão administrativa dos exactores re-
missos ou Omisso:: em fazer a entrada dos di-
nheiros a seu cargo, e deu outras providen-
cias sobre esse assumpto.

Em 20 de abril de 1832, sendo Ministro da
Fazenda Bernardo Pereira do Vasconcellos,
foram expedidas instrucções e regulamento
para o expediente e methodo de escripturação
das Thesourarias de Fazenda; e a lei de 15 de
novembro de 1827. instituindo o grande livro
da Divida Publica, e crea lido a Caixa de Amor-
tisação, reetilou a respectiva escripturação no
Thesouro, na Caixa e nos livros auxiliares
das Thesourarias de Fazenda.

O Decreto n. 730 de 20 de novembro do
1850 determinou que, uma vez feita a nova
org,anisaçã.o de cada uma das esta0es do

The,souro e Thesourarias, deixassem de ter
vigor, na parte que lhes lbssem relativas, as
disposições da lei de 4 de outubro de 1831 ; e,
no art. 89, que o Ministro da Fazenda expe-
disse os regulamentos necessa.rios para exe-
cução do mesmo Decreto, •e nelles:

1 0 . Prescrevesse as formalidades para pro-
vimento dos empregos ;

2. Estabelecesse as condições do nomeação
e access() dos ofilcia,es da. Secretaria de Esta-
do dos Negocios da Fazenda ;

3'. Especificasse os deveres o attribuições
dos chefes e mais empregados de cada uma
das estações do Thesouro e Theourarias,
assim como o modo pratico de serem des-
empenhados;

40. Determinasse a maneira de serem sub-
stituidos os empregados das referidas estações,
nus casos de impedimento ou falta, marcando
os vencimentos que devessem perceber os que
fizessem suas vezes ;

5.° Estabelecer o systema de escripturação
a seguir no Thesouro e Thesourarias, pelo
methodo das partidas dobradas, e por ex-
ercios, podendo deixar de adoptar aquelle ine-
thodo para as thesourarias de menor impor-
tancia

6.° Designasse os serviços pertencedes aos
diversos ministerios, que tivessem de ser pa-
gos pelo thesouro e thesourarias, e o moio
de pagamento, bem como as formalidades
com que devesse ser feita a entrega das som-
mas necessarias para os que ficassem a cargo
dos mesmos ministerios;
• 7.° Fitialmeate, que désse normas geraes

para a escripturação das contadorias de ma-
rinha e de guerra, e das secções de contabi-
lidade dós outros ministerios

Entretanto, esse mesmo decreto de 1850, no
art. 79 mandou continuar em vigor, como
parte integrante delle, no que fossem appli-
caveis, as disposições da lei de 22 de dezembro
do 1761. titulo 3 . , para execução das dividas
activas da Fazenda Nacional.

E, no art. 80 determinou que a prescripção
das dividas activas da Nação continuasse a
ser regulada pelas disposições dos capittilos
209 e 210 do regimento da fazenda, iguál-
mente annexados ao referido decreto.

Trataremos, em seguida, das diferentes
reorganisações do thesouro, inclusive a que
foi autorisa.da, pela lei n. 23 de 30 do outubro
do armo proximo passado.

Depois nos occuparemos das outras repar-
tições do Ministerio . da Fazenda, e, mais tar-
de, de varios assumptos da competencia desse
ministerio.

D. C. A.

(Continu'a)

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do • dia 1 de
agosto de 189" 	 471:1713549

Em igual periodo de 1891.. 	 347:0503570

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 1 de
agosto de 1892 	 	 67:4513882

Em igual periodo de 1891 	 	 93:9813040

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 1 de
agosto de 1892. 	 	 28:1733066



Terço-reira 2
	

MARIO OFFICIAL	 Agasto (1892 3

NOTICIARIO
Tribunal do Thesotara- Aos

vinte e sete dias do mez de julho de 1892, re-
uniu-se o Tribunal do Thesouro Nacional, sob
a presidem:ia do Sr. ministro da fazenda,
achando-se presentes os Srs. directores geraes
das rendas publicas, do contencioso, da toma-
da de contas e da contabilidade.

Lida-e approvacla a acta da sessão anterior,
o tribunal resolveu : 	 •

Deferir os seguintes requerimentos
De Ludovino José Gomes. p alindo que seja

reduzida a um terço a importancia de 2:375$
em que foi arbitrada pela Thesouraria. de Fa-
ze nda do estado de Santa Catharina a sua fi-
ança como escrivão da mesa de rendas geraes
da cidade de Itajally,obrigando-se a fazer men-
salmente a entrega dos saldos dos impostos
que arrecadar, quando substituir o administra-
dor daquella mesa de rendas ; e

De Alexandre Diniz Maciel, afim de permit-
tir. por equidade, que seja recebida pela The-
souraria de Fazenda do estado Minas Geraes,
como pediu, a importancia da segunda das
lettras que acceitou para pagamento do alcance
do ex-collector das rendas geraes do inunici-
pio do Pará, naquelle estado, Bazilio Cecilio
dos Santos, de quem é fiador,' a qual deixou
de ser paga no dia do vencimento, reputan-
do-se, porém, vencidas as lettins restantes,
si deixar de pagar a terceira, na época do
venci mento.

Deferiu Sambem, por equidade, os recursos
interpostos

Pelos negociantes Raphael Corrêa Dias S:
Comp., do despacho da inspectoria da Alfan-
(lega do Rio de Janeiro, negando-lhes a resti-
tuição da quantia de 23$752, correspondente
ao valor de 25 vales ou cautelas, por ella emit-
tidas para adilar o troco de fracções de
quantias em ouro recebidas em pagamento de
direitos, por não terem sido resgatadas no
prazo de tres mezes concedido para-esse fim,
devendo, porém, tal restituição ser feita em
morda-papel, segundo a taxa do Cambio do dia
20 de junho ultimo, em que findou o referido
prazo ; e

Por Catherine, ex-escrava de Manoel José da
Costa, da decisão da Thesouraria de Fazenda
do estado de Sergipe, afim de ser effectuada a
entrega, que lhe foi por esta recusada, con-
forme provou com o respectivo conhecimento,
do peculio de 200$, e respectivos juros, reco-
nide em 5 de março de 1883 á collectoria das
rendas gemes da villa de Itaporanga, sob o
fundamento de não ter feito o recolhimento
pelos meios legaes, e de não haverem sido
restituidos pelo collector então em exereicio
os livros da escripturação daquela collectoria,
e ser por isso impossivel verificar a entrada
da mencionada quantia. 	 .

-Indeferir °recurso interposto por Alfredo
Montanha Martins de Pinho, do despacho da
Recebedoria desta capital, que não attendeu
sua reclamação contra a exigencia, que lhe
fóra por elle feita, da contribuição de 5 °/,,
Sobre as vantagens que teve pela incorpora-
ção do Banco Central Mineiro, visto não
apresentar provas do que allegou em sua pe-
tição.

-Finalmente, mandar intimar novamente o
thesoureiro Thesouraria de Fazenda do es-
tado do Maranhão, José Gomes do Souza
Gayoso, para recolher, dentro do prazo que
lhe será por ella marcado, a iinportancia de
57:9374694, proveniente do alcance verificado
nos cofres a seu cargo, e caso não o faça, re-
quisitar a prisão administrativa do dito re-
sponsavel.

yninasio Nacional-No dia 4 do
corrente, ás 2 horas da tarde, deve reunir-se
no 1" externato a congregação deste gymna-
sio, afim de dar cumprimento ao disposto no
art. 48 (n. VI) do regulamento.

Useola Polyteelinica-Perante
a Congregação desta Escola fbram entregues
hontem p elo Sr. Director interino, Dr. Epi-
plianio Pitauga, as «Medalhas Gomes Jardim»
instituidas pelo finado lente jubilado da Es-
cala Central conselheiro Dr. Ricardo José Go-
mes Jardim, com destino aos alumnos que,
com mais distincção. terminassem o curso
geral da Escola Polyteclinica. Tres foram os
aluirmos laureados que receberam as alludi-
das medalhas : Saint Clair José de Miranda
Carvalho, que terminara o curso geral no
anno lectivo de 1887, Bento José de Miranda,
por seu procurador Sotéro José de Miranda,
que terminara o mesmo curso no anno lectivo
de 1888, e Mario de Oliveira Róxo, que ter-
minou o referido curso no anuo letivo
de 1890.

Ilibliotheett dm 'Escola Po-
ly technieu - Durante o mez de julho,
foi esta bibliotheca frequentada por 582 lei-
tores. que consultaram igual numero de obras
em 783 volumes, sendo :

Mathematicas 346, sciencias physico-natu-
raes 61, engenharia civil 110, philosophia 25.
diccionarins 22, jornaes scientificos 10, histo-
ria e gew.r,raphia 2 e litteratura 6, sendo escri-
ptas em portuguez 79, fra.ncez 486, inglez 17.

Dos 582 leitores, 82 frequentaram a biblio-
the:a á nouto.

Pagadoria do Thoqouro- Pa-
gam-se, hoje, as seguintes folhas: Subsidies
dos Srs. senadores e deputados, Junta de Ily-
giene, Inspectoria de Saude dos Portos, Ilos-
pitai de Santa Barbara, dito de S. Sebastião e
de Santa Izabel,juizo seccional dos feitos, Casa
da Moeda, montepio da marinha e diversas
pensões.

N. B.-Previne-se ás pessoas que recebem
por esta repartição que, neste mez, apresen-
tam-se certidões do vida o de estado.Contadoria C-ko vai (lu tic.,,v-
ra-Pagam-se, hOje,0S corpos de engenheiros,
dos estados-maiores de artilharia, de I° e 2°
classe e sanitario, inclusive as secretarias dos
hospito.es, prets de corpos, consignações para
alimentos de familia e na Fabrica de Polvora
da Estrela a folha. dos empregados e as ferias
dos respectivos operados.

Correio -Esta repartição expedirá
hoje malas pelos seguintes paquetes:

Pelo Mayrinh, para Itapemirim. Victoria,
Caravellas e Cannavieiras, recebendo im-
pressos até ás 5 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 5 1/2, ditas com porte duplo
até ás 6 idem.

Pelo ParahOct, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 7 1/2, ditas com porte duplo
ate as. 8 idein. .

Pelo ItaTui, para-  Paranaguá, Desterro, Rio
Grande, Pelotas e Porto Alegre, recebendo
impresso até á 1 hora da tarde, cartas para o
interior até á 1 1/2, ditas com podo duplo
até ás 2, objectos para registrar até á 1 idem.

- Amanhã:
Pelo Itafp14, para Rio Grande, Pelotas e

Porto Alegre, recebendo impressos até ás 4
horas da manhã, cartas para o interior até
its 4 1/2, ditas com porte duplo até ás 5, ob-
jectos para registrar até ás 6 da tarde de hoje.

Pelo Augu:to Leal, para Ita,pemirim, Piuma,
Benevente, Victoria e Caravelas, recebendo
impressos até ás 7 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas com porte
duplo até às 8, objectos para registrar até
ás 6 da tardo de hoje.

Feepa,r tição Central Metoo.
rologica - Resumo meteorologico da es-
tação do morro de Santo Antonio:

Dia 29 de julho de 1892
(maxima 	 21,6

Temperatura á sombra../minima 	 13,7
/média 	  17,6
Sinaxima 	  24,0Dita, na relva 	 )minima... .	 5,8

Dita ao sol 	  maxima.... 51,5
Evaporação á sombra Zmi0.

EDITAES E AVISOS

lnspoetoria Geral do Jay-
giene

Do ordem do Sr. Dr. inspector geral de
linriene, e de aecordo com os arte. 43 e 41 do
regulamento em vigor, convido os srs. medi-
cos, cirurgiões, pharmaceuticos, parteiras o
dentistas que nãà se acham matriculados nesta
repartição a apresentar seus respectivos titu-
los ou licenças, afim do serem registrados,
pois são considerados sem valor para o exer-
cicio da profissão os titulos ou licenças que
não tiverem sido registrados e equiparados
seus possuidores, para os effeitos das penas
impostas neste regulamento, aos que exerce-
rem a medicina em qualquer de seus ramos
sem titulo legal.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1892,-0 se-
cretario, Dr. Frederico de Albugusrque Frdes.

Corto do Appollação
Faço publico que as apellações commer-.

ciacs, n. 90 ; appellantes Berla cç: Comp. cem-
signatarios da carga da barca Frid 1'. Litch-
field, appella,dos O. C Joung, capitão da mes-
ma barca ; n. 174, appellante, J. Miranda P.
da Cunha, appellado Alfredo Augusto Pereira
Braga ; n. 195, appellante 'Coronel Antonio
Bra.zilio, appellado Wencesláo José de Cam-
pos e eiveis, n. 112, appellanto Domingos
Rodrigues da Cunha, appellado Alfredo Gon-
çalves Guimarães ; n. 117, appellante Lau-
dana Adelaide Caldeira, appellado José de
Almeida Caldeira acham-se core dia, devendo
o julgamento ter Jogar em Sessão da Camara
Civil de 4 do corrente ou nas seguintes.

Secretaria do Côa° do Appellação, I de
agosto de 1892.-0 secretario, Joaquim Maria
dos Anjos Espose!.

W. •• n 11,

Caixa do Aanox-tisação

Para conhecimento de brios, faz-se publico,
que hoje, ao meio dia, terá lop.nr, pela.
junta administrativa desta repartição, com
assistencia do cidadão director geral de
tomada de contas do Thesouro, -a confe-
rencia, na secção do papel moeda, de 122
massos de notas de todos os valores, tro-
cados e conferidos na mesma secção no tri-
mestre do abril a junho ultimo, sendo 12 do
trocos de prata feitas pelas thesouraria.s do
fazenda contendo 25.840 notas de 500 rs. no
valor de 12:920$000, quatro ditos de trocos
por moedas de bronze em numero do 4.408
notas de diversos valores, na importancia. de
15:264000, 41 de remessas das thesourarias
do fazenda, contendo 92.609 notas de todos os
valores na importancia de 3.501:564$500 o
65 ditos de trocos feitos na secção, contendo
343.343 1/2 notas de todas os valores, na int-
portancia de /3.245:624$500 representando
todos elles 466.260 112 notas de todos os va-
toses, na importancia de 16.775:370$000.

Na mesma occasião terá /ogar, com assis-
tencia do presidente do Banco do Brazil, a
conferencia de 13 ma.ssos de bilhetes do dito
banco, sendo um de resgate feito pelo mesmo,
nos termos da lei n. 2400 de 17 de seteinbro
de 1873, de bilhetes seus e das suas caixas, na
importando, de 1.140:000$000 e 12 de trocos
feitos na caixa de 10.809 bilhetes do diversos
valores na importancia de 517:900$000; total
16.519 bilhetes no valor de 1.657:900$000.

Caixa de Amor tisação, 1 de agosto de 1892.
-31. A. Galro.
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Secretaria de Estado dos No-
wocios da Fazenda

CONVITE A JosE ROMEIRO DA Rocia

De conformidade com o despacho do Sr. mi-
nistro dos negocios da faz,mila, convido o
Sr. José Romeiro da Rocha a vir, no prazo
de 30 dias, contados de hoje, renovar o arren-
damento do terreno da rua Oitava n. 7, na
Quinta da Boa Vista.

Secretaria de Estado dos Negocios da Fa-
zenda, 11 de julho de 1892.-0 °Melai-maior,
Verissimo Adio de Moras.	 (•

Seer e trt r a de liEst,rado dos Ne-
g-oelos da Fazenda

CONCURSO PARA OS LOGARES DE GUARDA-MOR E
SEUS AJUDANTES DAS ALFANDEGAS DA RE-
PUBLICA

De ordem do Sr. ministro dos negocio., da
fazenda; faço publico que acha-se aberta nesta
secretaria de Estado, durante 60 dias, contados
de hoje, a inseripção para o concurso, que se
lia de elne„iar no Theso-ro Nacional, para o
preenchimen:o dos togares de guarda-mór e
seus ajudantes, de diversas alfandegas
Republica.

Nos termos dos arts. 51 e 10' do decreto
n. 10.349 de 14 de setembro de 1889, o exa-
me versará sobre : grammatica da lingua
portai- ueza (orthographia, analyse e re(lac-
ção); conhecimento ti :mico e pratico, pelo
menos, das ling ms fri-,nceza e ingleza (leitura,
trad acção. aayse e co ive n-ição); arithmetica
e suas applicações ao com.aercio e és repar-
tições de fazenda ; al,gehra. até equações do
2, grão, e escripturação mercantil par parti-
das dobradas ; devendo os candidatos provar
que teem mais de 18 e menos de 25 annos
idade, e que são de bom procedimento.

Secretaria de Estado dos Negoelos da Fa-
Zenda, 19 de julho de 1892.-0 oficial-maior,
're'rissiato Julio de Moraes.

11eco1,edep1ia.,

5' nisTiucTo

2?elac(7 , ) dos predios lançados para o exercieio
de 1S03, mios r adores loca1i,,s tireram au-
(pacatos, para dedueça) do imposto predial

Bua Magalhães
N. 19, José Joaquim da Silva Fontes.
N. 23. o mesmo.
Ns. 27 a 33, Dr. Luiz Augudsto da Silva

Brandão.
N. 37, Retiniria Joaquim Caetano.
N. 39, Antonio Paulo Murrav.
Ns. 41 e 43, Dr. Luiz Augusto da Silva

Brandão.
N. 49, MarNet Marques de Oliveira.
N. M Manoel Francisco da Silva.
N. 2, Angelo Eloy da Camara.
N. 4 a 20, João Joaquim Gonçalves Borfido.
N. 22, Antonio Dias Nunes.
N. 21, Paulo Francisco Nogueira.
N. 26, Ignacia Maria de Paiva.
Rua José Bernardino :
N. 1, Antonio Francisco do Amaral.
N. 7, Joaquim Marinho.
.Ns. 11 a 17, Antonio Joaquim Moreira.
N. 19, João Joaquim Gonçalves Borlido.
N. 21, o mesmo.
Ns. 25 e 27, o mesmo.
Ns. 2 a 12, João Baptista Alcaide y Allonso.
n. 10 e 18, Leoeadia de Araujo e Silva.
•Ns. 200 22, Arthur da Fonseca Braga.
N. 24. Manoel Pinheiro Martins.
N. 26, Cindida e Elvira, da Silva Brandão.
N. 28, as mesmas.
N. 30, Elvira da Silva Brandão.
Rua Valença:
Ns. 1 a 9, João da Costa Ferreira.
N. 11, José Guimarães de Pinho.
Ns. 15 e 17, Francisco José de Pinho.
N. 19, Joaquim Marques FernandeS.

N. 27. ,Mo Antunes da Silva.
Ns. 87 e. 39. João da Costa Ferreira.
N. 41, João Antonio de Avila.
Ns. 43 a 47, João Antonio Moreira Guima-

rães.
N. 49, Augusto Pinto Mendes.
N. 51, José Gonçalves Teixeira.
N. 53, José Mariins Neves.
Ns. 2 e 4, Rosa Monteiro.
N. G A. João Francisco Catharina.
N. 10, Antonio Joaquim Moreira.
Ns. 14 e 16, Bartholomeu Alonso B. Gonçal-

ves.
N. 18, José Nunes de Souza.
N. 20, José Guitna,rães de Pinho.
N. 22, Antonio José Catharino.
N. 24, Joaquim da Cunha.
N. 26, João 13. Alcaide y
Ns.28 e 30, Carolina Paula de Assis Car-

vali w.
Ns. 32 a 33, José Antonio Moreira Guima-

rães.
N. 38, Manoel Ferreira, Fontes.
N. 40, Domingos Ferreira Lima.
N. 44. Emitia Rodrigues Rny.
Rua do Cunha
N. 5, Seraphim José do Almeida.
N. 7, José Fernandes do Valle.
N. 9, Jeronymo Lopes Moreira.
N. 1 9, Umbelina Constança P. Barbosa.
Ns. 25 a 20, Antonio Joaquim Moreira.
N. 35, Severino Sobral Pires.
N. 37, Manoel da Gosta P. Magalhães.
N. 41, Bento Teixeira de Moura.
N. 45, Antonio Ribeiro \latina.
Ns. 47 a 51, Bernardino Ferreira Cardoso.
N. 55, Manoel da Costa P. Magalhães.
N. 57. Pedro Antonio Garcia.
N. 50, José Julio P. de Moraes.
N. 2, Luiz, menor.
N, 4, José Antonio Gonçalves.
N. 6 e 8. Luiz, menor.
N. 10, Emitia Carolina da Silva.
N. 14, Martinho, menor.
Ns. 16 e 18. José Antonio Gonçalves.
Ns. 26 a 40, Rita Amalia Arruda.
N. 42, Severino Ribeiro de Carvalho.
N. 44, Manoel e outro.
N. 46. Antonio Ferreira Carneiro.
Ns. 48 a 52. o mesmo.
N. 54, Aurora, menor.
N. 56, Ambrozina, menor.
N. 58, II. Pinto Pereira de Magalhães.
Rua José de Alencar
N. 3, Henriqueta Maria Rodrigues.
N. 5, Violanta Augusta Carneiro.
N. 9 A. Sabina Rosa de Oliveira Silva.
N. 11, Mano:4 Simões Mala.
N. 11 C, José Rodrigues de Carvalho. ,
N. 11 A. João Pereira das Noves.
N. 2, João Jacintho do Couto.
N. 4, o mesmo.
N. 4 C, Manoel Carneiro da Silva.
N. 6, Joaquim José Guines Guimarães,
N. 8, Jose Cardoso de Carvalho.
N. 10. Bruno José dos Santos Nora.
N. 12 A. o inesmo.
N. 14, Antonio Ferreira. de Moura.
N. 16, Manoel. menor.
N. 18, Anua Augusta Caldas.
N. 20, Antonio Rodrigues Martins.
N. 22, Henrique Avgusto Bandeira Junior.
N. 24. Augusto Marinho da Cunha.
N. 28, José Joaquim da Silva Guimarães e

outro.
Rua Elione de Almeida.
N. 5, Conde de S. salvador de Mattosinhos.
N. 11. Aurora, menor.
N. 4, Antonio Alfredo Habbert. menor.
Ns. 8 a 14, José Francisco Gonçalves.
N. 10, José Antonio Gonçalves dos Santos e

outros.
N. 20, Ruímo Cesar.
N. 22, Francisco Ferreira Monteiro.
Ns. 24 e 26, IIonorio Pinto P. de Maga-

lhães.
Ladeira do Vianna.
N. 3, Rosa Gomes Ferreira Lima.

N. 5, bacharel José Augusto Nascentes
Pinto.

X. 7, Rosa Maria de Jesus Couto.
N. 9, Joaquim de Souza Baptista.
N. 13, Manoel José Gonçalves Pereira.
Ns. 2 a 8, Honorio Pinto P. de Magalhães.
Rua Santo Alfredo
N. 1, Francisco de Paula Mayrink.
N. 3 e 5, Tito Raphael.
N. 4, Manoel, menor.
N. 6, Joaquim Antonio C. Guimarães.
Ns. 8 e 10, João Luiz Mendes.
N. 12, Oscar Petsold.
N. 14. Francisco Machado Quaresma.
Ns. 16 e 18, Dr. Virialo Bandeira Duarte.
N. 20, Manoel Gonçalves Branina.
Rua da Vista Al'gre
N. I, Tristão Joaquim P. Brandão.
N. 5, Antonio Augusto Esteres Costa.
N. 7, Oliveira Vwconcellos & Comp.
N. 9, Maria Conceição Silva e outra.
N. 11, Joaquim Alves da Silva.
N. 2, José Ribeiro Machado Meirelles.
N. 6, Custodio José Mendes Guimarães.
N. 10, lienriqueta Ferreira Sampaio.
N. 12. Manoel da Costa Salgueiro.
N. 11 B, Maria Conceição e outro.
N. 14 C, José Caulino de Oliveira.
Becco do Salgueiro
N. 1, Mathilde Maria de Meirelles.
N. 3, Clara Francisca, do C. Cunha.
N. 5, Ludgero de Saltes Oliveira.
N. 9, Camillo de Meirelles.
N. 11, Manoel da Costa Salgueiro.
N. 2, Manoel Antonio Soares. 	

4.

Recebedoria, 30 de julho de 1892. -
Gurciti Pessoa.

7 DISTRICT°

Imposto predial
O encarregado do lançamento abaixo as-

signado, previne aos interessados de que, para
o exercicio de 1893, lbi alterado o valor loca-
tiro dos seguintes predios

Rua do Aleantara
N.1, Euze,bio de Avila Gonçalves.
N. 11, Joaquim José da Cunha.
x. 13, Elvira Amelia Mendes.

• N. 17, Dr. }termino Candido da Costa Alves.
N. 19, José Joaquim de Oliveira Sampaio.
N. 21, Tnomaz José Fernandes de Macedo

e outro.
N. 23, Antonio Pereira de Moraes.
N. 25, Manoel Francisco Peixoto.
N. 27, Anton.lo José Rodrigues Braga.
N. 29, José Antonio Guimarães Pinto.
N. 31, Antonio José de Souza Rocha.
N. 4'.), Elvira Rodrigues dos Santos Maga-

lhães.
Ns. 51 a 55, José Maria Corrêa de Sá.
N. 57, Jacome Nieolão de Vincenze.
Ns. 69 a 73. Manoel Machado Ferreira.
N. 79, Antonio Luiz da Costa Azevedo.
N. 93, Antonio José de Abreu Almeida.
N. 93, Manoel Silvestre.
N. 109, Henrique de Souza Pinto.
N. 111, Manoel Joaquim Pedro.
N. 113,0 mesmo. .
N. 121, João lgnacio Golinho.
N. 163, Antonio Ferreira da Silva.
N. 2, Joaquim de Oliveira e Silva.
N. 10, Dr. Marcos Bezerra Cavalcanti.
N. 14, Antonio Ferreira Chaves..
N. 22, Manoel Ferreira Pires.
N. 2i, Joaquim Pereira Cardoso de Oli-

veira.
N. 38, João Pereira de Andrade Couto.
N. 40, Antonio José Rodrigues Braga.
N. 42, Joaquim de Oliveira Pinto.
N. 48, Clemente José de Góes Vianna.
N. 50, João Vieira da França.
N. 52, Thotné Ignacio Botelho.
N. 58, José Manoel Coelho Rocha.
Ns. 62 e 64, Simplicio de Carvalho Araujo

e outros.
N. 66, Manoel Honorato Peixoto. de .Aze-

vedo.
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N. 74. Joaquim Manoel Pereira da Cruz.
N. 76, Jose Bittencourt Amaranto Cabral,
N. 80' José Pereira de Carvalho.
Ns. 84 a 88, Manoel Francisco dos Santos

Devem.
N. 94, José Gaspar da Rocha Junior.
Ns. 96 a 112, Alcxandre Pereira da Costa.
N. 122, Antonio Machado Ferreira.
N. 132, Alexandre Pereira da Costa.
N. 134, Francisco Pereira de Sá.
N. 130, Damasio Joaquim da Fonseca.
Ns. 150 e 152, Joaquim Antonio Teixeira

Machado.
N. 158, José Augusto Laranja.
N. 160, Manoel de Souza Estavas.
N. 164, Carlota Maria dos Reis Mello.
t. 176, Jose Nunes Leonardo.
Ns. 182 e 184, José Machaco Ferreira.
Ns. 202 a 206, Manoel Paim Pamplona.
Rua Joã,o Caetano :
Ns. 9 e 11. Manoel Leite Raposo.
Ns. 13 e 15, Oscar Alexandre Ferreira

Nraga..
N. 29, Francisco Martins da Silva.
N. 41. Dr. Antonio de Paula R111103 Junior.
Bs. 47 e 49. Anton io Pereira de Moraes.
N. 51, o mesmo.
N. 69, Albano Corrêa de Mesquita.
N. 71, Emilio Bonafina.
N. 73, Joaquim Teixeira de Vasconcellos.
N. 75, o mesmo.
N. 77, João Antonio de Barros.
N. 87, Arthur Alfredo Corrêa de Menezes.
N. 99, Antonio José Ferreira Guimarães.
N. 103, o mesmo.
N. 109, o mesmo.
N. 115, Emerenciana Joaquina Gonçalves

Pinheiro.
N. 117, a mesma.
N. 121. Dr. José Franklin de Alencar Lima'
N. 12:3, Domingos Custodio Pereira.
N. 119, José Bandeira de Mello.
N. 135, José BentoAlves de Carvalho.
N. 137, Domingos Jose Baptista Marqnes.
N. 139, o mesmo. •
N. 147, Jose Machado Ferreira.
N. 149, Leonardo Caetano de Araujo.
N. 173, Antonio José Dias Duarte.
N. 175, Antonio de Oliveira Fernandes.
N. 177, o mesmo.
Ns. 181 a 189, o mesmo.
N.0 e 8, Joaqi , ini José Luiz de Souza.
Ns. 34 e 30. Maria Evangelista da Cunha.
N. 40, Candido Nogueira de França Terra.
Ns. 60 e 62, José Augusto de Souza Me-

nezes.
Ns. 60 e 68, o mesmo.
Ns. 76 e 84, o mesmo.
Ns. 86 e 88, o mesmo.
N. 95, João Antonio de Barros.
N. 100, Narciso José Bittencourt.
Ns. 120 e 122, Sabino Rodrigues Guima-

rães.
124, João do Souza Vieira.
N. 126, Antonio José Alves Vaz.
N. 128. Serafim Pinto de Oliveira.
N. 144, Antonio José Alves Vaz.
Ns. 145 e 148, o mesmo.
N. 154, o mesmo.
Ns. 158 a 101, Antonio Thomaz do Conto.
Rua do Senhor de Mattosinlios:
Ns. I a 9. Conde de S. Salvador do Mattosi-

nhos.
Ns. 13 a 27, o mesmo.
N. 35, Antonio Gomes da Costa e outros.
Ns. 37 a 47, Manoel Joaquim Teixeira Pinto

Costa e outros.
N. 57, José Antonio de Araujo.
Ns. 71 e 73, Guilhermina Maria de Almeida.
N. 2, José Maria Villela.
Ns. 4 e 6, o mesmo.
Ne. 8 a 12, 4Francisco Manoel Rodrigues.
Ns. 20 e 22, Manwl Joaquim Alves Silvares.
Ns. 24 e 26, João José do Carapinho.
N. 28, José da Silva Baltha.sar.
Ns. 32 a 36, Justino José Luiz de Souza.
N. 54, Dr. Amphiloqnio de Araujo Ribeiro.
N. 56, Antonio Francisco da Silva.

N. 58, Francisco Teixeira da Costa nein.
N. 60, Manoal José Lopes,
N. 64, Gerallo C-effes de Oliveira.	 •
Ns. (16 a 70, Justino José Luiz de Souza.
N. 72, Antonio Machado da Silveira.
Ns. 74 a 76, Rosalina Souza da Costa Car-

neiro,
N. 80, José Pereira, de Barros Sobrinho.
N. 82. Joaquim José Ferreira Guimarães.
Ns. 84 a 86, Mareolina Rosa de Jesus.
N. 88,:Anna Moreira da Costa.
N. 90, a mesma.
N. 92, Bernardino Jose Moraira da Costa.
Rua, I). Julia:
N. 1. Manoel da Rosa Vieira.
Ns. 3 e 5, Jose Bernardino Baptista.
N. 21, Francisco Pereira da Costa.
N. 23, Domingos Gonçalves de Oliveira.
N. 31, o mesmo.
Ns. 33 e 33, Manoel José Fernandes de Ma-

cedo.
N: 37, Justiniana Angelica Jardim Fer-

reira.
N. 39, Antonio Joaquim Ribeiro Nunes,
N. 47, Adelino Fernandes da Cunha.
N. 51, Antonio Gomes Braga.
N. 53, Joaquim Pereira Franco.
N. 65, Manoel Albino Pereira.
Ns. 67 e 69, Maria Adelaide Vieira.
N. 71, Joaquim Ignacio Bitteticourt.
Ns. 73 e 75, Manoel José Gonçalves.
Ns. 79 e 81. Roberto Tavares.
N. 38, Maria Ascenção Freitas da Cunha.
N. 40 e 42, Francisco Luiz da Silva.

•Ns.• 44, Maria Ascenção Freitas da Cunha.
N. 46/, Manoel Francisco Martins.
Ns. 52,e 52 A, Manoel José Fernandes Ju-

nior.	 II
Ns. 54 e 56, Daltninda Freitas de Souza

Barros.
Ns. 62 e 65, José Gomes de Pinho,
N. 70, Manoel Luiz Machado.
N. 74, Manoel Domingues Vaz de Oliveira.
N. 82, Manoel Ribeiro Teixeira.
Rua Machado Coelho:
N. I, João de Souza Pinto.
N. 3, Jos/pira lgnacio da Sdva Junior.
N. 5, Maria Sabina dos Santos.
N. 9, Manoel José Soares.
N. 13. Borges Pereira.
,Ns. 15 e 17, João Luiz Tavares Guerra.
Ns. 21 e 23, o mesmo.
N. 25, Mareolina Rosa da Silva.
N. 27, Corrêa Amaral.	 •
N. 33, Daniel Duarte da Cunha Santos.
N. 37, José Antonio Pinheiros Bastos.
Ns. 39 e 43, Bento Lopes do Nascimento

Guimarães.	 -
N, 45, José Vieira de Castro.
N, 47, José Lopes de Mattos. •	 •
N. 67, Antonio Francisco Fernandes Itamea.
N. 6, Sophia. Libania. do Sacramento.
N. 8. a mesma.
N. 8 A, Amaro Ferreira Martins.
N. 10, Joaquim José Lavrador.
ks. 12e 14, hialina, Machado da Silveira.
N. 16, Almerinda Machado da Silveira.
N. 18, João Machado .da Silaira.
M. 20, José Caetano Machado.
N. 24, João do Siqueira Rangel.
N. , 28, Antonio Francisco do Almeida.
N. 32, Manoel da Silva Ferreira Junior.
Ns. 34 a 40. Antonio José do Rego.
Ns. 54 a 53, Barão de Rimes.
Ns. 66 e 68, Manoel José Soares.
Ns. 72, ne Rio de Janeiro and Norton

toa!, Company limied.
N. 74, Antonio Ferreira da Costa Guima-

rães.
N. 76, Manoel Ferreira Santos.

• N. 78, Francisco de Abreu Lima.
N. 80, Eugenio de Mesquita Frensola.
N. 82, José Gomes de Paiva e Silva.
N. 84, Laurentina. Maria Villela.
N. 86, Bernardo Rodrigues Bastos.
N. 94, Manoel Cabral Soares Botelho.
Ns. 98 e 100, Daniel Duarte .da Cunha San-

tos.

N. 103. Thoniaz Antonio da Costa.
N. 110, João de Souza Santos.
N. 20, Antonio Lago Christiano.
N. 1213, Antonio José Gonçalves do Sita...

Maria.
N. 130, Vanoel Alves dos Santos.
N. 136, Jo....6 Pinto de Oliveira.
N. 142. João. Rodrigues Cardoso dos Santos.
Ne. 146 e 148. José Joaquim Vieira.
Ns. 156 e 158, Francisco José Ferreira

Alegria.
Rua Latira, de An.njo:
Ns. 1 a 17, Maria José da Cruz Coelho Soa-

res.
N. 21 , Antonio Ferraira da, Silvar
N. 25, Leopoldina Maria da Conceição.
N. 27, Justino José Luiz tis Souza.
N. 29, Manoel Antonio Arantes.
N. 39, Luiz Pinto de Oliveira.
N. 45, Thome Cardoso Gaspar.
N. 47, Francisco Gonçalves Borges e outros.
N. 49, Matlieus Gonçalves Tosta.
N. 55, Francisco Gonçalves Borges.
N. 65, Justino José Luiz de Souza. •
N. 77, A. Thomaz Henrique Pinto de Moura.
N. 81, José Frederico Costa.
N. 79, Thomaz Henrique Pinto de Moura.
N. 83, Francisco Ferreira Leitão.
Ns. 93 e 95, José Ferreira da. Silva Menles.
N. 99, Francisco Novella° de Vicente.
N. 107, Maria Joaquina da Silveira.
N. 113, Antonio Francisco Balão.
N. 115, José Francisco Soares.
N.119, João Antonio Vieira.
N. 1.?.1, Agostinho Joaquim de Oliveira.
Ns. 4 e 6, José Antonio Pereira.
N. 8, João Baptista. Vieira.
Ns. 26 a 38. Antonio Hortencio Bastos.
N. 42, João Guilherme Henrique Haberland.
N. 46, Domingos Pereira de Almeida.
N. 50, Laurindo Guimarães.
N. 50, Manoel Alariam) Fontes.
N. 54 A, Lucio Pinto de Otiveira.
Ns. 66 a 70, João Corrêa Pacheco.
Ns. 84 a 88, Francisco Dutra da Silveira.
N. 92, Manoel José da Rocha.
N. 92 A. Rosa de Barros.
N. 94, Jasé Machado.
N. 94 A, Antonio da Silva Borges.
Ns. 98 e 100, Leopoldirm Isabel do Maga-
lhães Barbosa.
N. 78 A, Pinto & Vieira.
Rua Thomaz Rabello:
Ns. 9 e 15, João Rodrigues Teixeira.
Ns. 12 e 14, o mesmo.
N. 22. José Guilherme Henrique Ilaberland.
N. 24, Manoel Ferreira Cardoso.
N. 25, José Teixeira da Costa.
N. 28. Antonio Coelho Rodrigues.
Na. 32 e 34, Francisco Fernandes de Mi-

randa.
Rua Dr. Rodrigues dos Santos:

N. 1, João Gomes da Silva.
Ns. 5 a 9. Dr. José Rodrigues dos Santos.
N. 11, Antonio Cardoso Pereira.
N. 15, Daniel Duarte da Cunáa. Santos.
Ns. 21 e 23. Pedro de Oliveira Costa.
N. 25, Sabino de Oliveina e Silva.
N. 27, Corrêa & Amaral.
N. 29. Joanna, Maria da Conceição.
NR. 31 e 33, Emitia Maria Vianna do Nasci-

mento.
Nm. 35 e 37, Barão de Rimes
N. 2. The Rio de Janeiro Norton Itailway
Company.

4 e 8, a mesma.
Ns. 14 a 14C, Daniel Duarte da Cunha

Santos.
N, 15, Corrêa & Amaral.

•Ns. 20, 24 e 26, José Francisco Bonança.
Rua Dr. Souza Neves:
N. 3, Antonio Manoel Cordeiro.
N. 17, José Francisco Bonança.
Ns. 2 a 8, Bernardo Rodrigues Bastos.
N. 14, João Gomes Corrêa de Abreu.
Ns. 18 e 20, José Ferreira da Silva Mo-

ra.es	 ,
Ns. 22 a 26, Monoe/ Antonio da Cunha.,
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N. 32, Amelia Zocher.
N. 36, João Prado de Oliveira.
N. 42, Abilio José de Andrade.
N. 44, José Fernandes Gomes.
N. 46, Francisco Gouealves Borges.
Rua Nova de S. Leopolio:
N. 11, Pedro Antonio Garcia,
N. 13. Felippe José Fernandes.
N. 15, Antonio Alves do Valle.
N. 17.0 mesmo.
N. 33, Joaquim Francisco Vasconcellos.
N. 43, Luiz da Silva Guimarães.	 •
N. 45, Manoel Teixeira da Cunha.
N. 47, Catharina Branca.
Ns. 51 e 53. Antonio Monteiro de Maga-

lhães.
N. 61, Antonio Borges Curvello.
N. 71. Joaquim Pereira da Motta.
N. 73, Julio Dias dos Santos.
N. 75, José Ferreira da Silva Mendes.
N. 77, Antonio Domingos da Silva.
N. 79, o 'resino.
N. 85, Thomaz Antonio da Costa.
N. 93, José Gomes da Silva.
N. 95, Marcolina Rosa da Silva.
N. 10, José Antonio de Sampaio.
N. 26, Manoel Fernandes de Miranda Ju-

nior.
N. 28, Francisco Borges Godinho Junior.
Rua Nova do Alcantara:
N. I, José Caetano Machado.
Ns. 3e 5, Maria Julieta de Carvalho.
Ns. 7 e 9, Vasques Rodrigues.
N. 13, Clemente Gomes de Araujo & " Ir-

mão.
N. 15, Antonio Pereira da Cunha.
N. 17, João Antonio de Aguiar.
Ns. 19 a 25, Joaquim José da Silva Pei-

xoto.
N. 29 e 31, Antonio José de Barros Ju-

nior.
N. 35, Jesuina, menor.
N. 45, Antonio Joaquim da Silva.
N. 47, João Baptista Alcaide y Alonso.
N. 49, Luiz Fragueiro Romeiro.
N. 51,0 mesmo e outro.
Ns. 59 e 63, Januario J .sé Gomes.
N. 6, Maria Isabel Soares Pinto e outra.
N. 10, Maria S. Nunes Simões.
N. 18, A. Torqua.to e Mattos,
Ns. 22 e 24, os mesmos.
Ns. 26 a 32, Maria de Aseenção Freitas da

Cunha.
N. 34, Thomaz Antonio Rodrigues.
N. 42, Amalia da Gloria Pagos Borges.

. N. 44. Antonio Francisco de Oliveira.
Rua do Presidente Barroso
N. 7, Nicolão Astengo.
N. 9. Narciso de Oliveira Rocha.
N. 11, Germano Carvalho de Moura e Silva.
Ns. 13 e 15. José da Cunha Teixeira.
N. 19, Severiano Ribeiro da Carvalho:
N. 25, Francisco Borges Linhares.
N. 23. Manoel Ferreira da Costa.
Ns. 27 a 31, Francisco Borges Linhares.
N. 35, Francisco Machado dos Santos.
N. 39, Antonio Estacio da Silva.
N. 49, Armindo. meno
N. 55, Manoel Albino Pereira Junior .A
F. 59, João Antonio de Oliveira.
N. 61, o mesmo.
N. 69, Domingos José Gonçalves Portou-

riba.
N. 79, Francisco Manoel Rodrigues.
Ns. 81 e 83, Joaquim José da Costa.
Ns. 97 e 99, Pedr,) Alves de Magalhães.
N. 103, Francisco Medina
N. 109, Maria da Gloria M. Cedi de Maga-

lhães.
N. 111, Francisca bandida de Macedo.
N. 115, Clandino Fernandes Barata.	 .
Ns. 117 e 119, Anna Maria de Jesus.
N. 121, Anua. Alexandrina Medina
N. 123, Luiz Ribeiro Rosado.
Ns. 127 e 131, Francisco Antonio Simões.
N. 133, Manoel Albino Pereira.
Ns. 135 a 145, José Bento Alves de Car-

valho.
N. 147, Eduardo de Souza.

N. 151,J03è Cordeiro Rapes°.
Ns. 153 e 157, Francisco Xavier Martins

Costa.
N. 4, José Machado Ferreira Junior.
Ns. G e 10, o mesmo.
N. 12, Joaquim José de Carvalho. .
N. 14, Emitia Ameba Mediria Cfcli Pinto.
N. 16. Boaventura Alves Moreira.
N. 26, José Machado Ferreira Junior.
N 40. Boa.ventura Alves Moreira.
Ns. 42 e 41, Delfim José Pereira.
Ns. 46 e 48, Firinino Manoel Primo.
Ns. 50 e 52 Francisto Jacintho Vargas.
N. 60, Maria José da Cruz Coelho Soares.
N. 61, The Riu de Janeiro Norton B.

Railway Limited.
N. 72, Christiniano Francisco Pimentel.
Ns. 74. e 76, Manoel Ferreira Salvador

dos Anjos.
N. 78, Domingos José Gonçalves Portei-

linha.
Ns. 80, 84, 86, '88, Francisca bandida Mo-

reira da Silva.
N. 94, Francisco Teixeira Bastos.
N. 96, Nieoláo Astengo.
N. 98, Anna de Azevedo Veiga.
Ns. 104 e 106, Bernardino José da Cruz.
Ns. 110 a 124, José Machado Ferreira

Junior.
Xs. 136 a 140, José Bento Alves de Car-

valho.
N. 144. João José Campinho.
Ns. 148 a 15S, José Bento Alves de Car-

valho.
Ns. 160 e 162, Manoel José Lopes.
Recebedoria da Capital Federal, 20 de

julho de 1892. - O encarregado do lança-
mento, Luiz da Silos Pois.

Inteutlencia dm Guerra
VENDA DE POLVORA

Tendo-se de vender o artigo abaixo esmci-
ficado, em concurreneia publica, conforme os
avisos do Ministerio da Guerra de 15 de mar-
ço, 23 e 26 de abril ultimos. de ordem do Sr.
coronel intendente faço publico que,no dia 4 de
agosto, até ás li horas da manhã, a çommis-
São competente receberá propostas' para a
totalidade ou parte das quantidades exis-
tentes.

Polvora antiga
A saber

	

baça nacional marca Cc 	
o superfina 

• 

Ce 	
o extrafina	 Cc 	
o fina	

• 

Cc 	
Prismatica	

• 

FL 	o

• 

I. G e ON 	
Ingleza 	

rruinada :
	Marca FR	

• A 	
Desclassificadas:

	

Marca A 	
o AT 	
o A, 	
• AtT 	
• F 	
Esse artigo pôde ser examinado todos os

'dias uteis das 9 1/2 ás 3 horas da tarde.
Os proponentes' deverão declarar as quan-

tidades e qualidade de cada marca que pre-
tenderem comprar, bem como o preço por
kiIogrammas.

Previne-se, porém, que não serão tomadas
em consideração as propostas que não forem
feitas em duplicata, eseriptas com tinta preta
e a.ssignadas pelo proprio proponente, com
indicação de sua restdcn cia, bem como as que
não contiverem a expressa declaração de
sujeitar-se o proponente á multa de 5 o/.
calculada sobre a importancia das quantidades
que lhe forem vendidas, si, acceita a sua
proposta, recusar-se a assignar o respectivo

	

contracto.	 1-	 -

Os proponentes devem comparecer naquelle
dia ou fazer-se representar legalmente
o fim do desfazer-se de proinpto qualquer
duvida que possa apparecer.

Este artigo poderá ser examinado pelos pre-
tendentes, tanto pelas amostras existentes •
nesta intendencia, como no seu deposito na
ilha do Boqueirão, devendo, parem, os pre-
tendentes • apresentar-se naquelle deposito
com autorisação desta intendencia competen-
temente assignada pelo coronel intendente ou
por quem suas vezes fizer.
' As quantidades dessa polvora acham-se
acondicionadas em barris e caixas, e nestas
Condições serão entregues nos prazos estipula-
dos aos compradores, em vista de guias que,
para a entrega, lhes serão dadas, depois do
pagamento das resnectivas importancias.

Rio de Janeiro, 29 de' julho de 1892.- O
Snretario, A. B. di Costa Aguiar. . 	 (.

Intendencia <Ia Guerra
O conselho de compras desta repartição re-

cebe propostas, no dia 2 de agosto proximo
futuro, as 11 horas da manhã, para a compra
dos objectos abaixo especificados

15 cometas de metal, com bocal, ponto e
volta.

11 colchões cheios de lã, com capas de al-
godão riscado e trançado (1m.80X
0',66 x 011'33).

486 colchões cheios de capim, idem, idem.
194 travesseiros, idem, idem (0 ,0 .66x 013,22).
90 chapeos de palha com fita e legenda,

para marinheiros. iguaes ao typo.
2 flautins, ebano, mib e sacco.
2 requintas, idem mib, 13 chaves e saccos.
9 clarinetas, idem sib, 13 chaves e saccos.
3 pistons em dó e sib, modelo inglez e de

campanula para a frente.
6 contraltos em dó e sib.
9 altos ou sax-trompas, mib e fá.
5 trombones, sib e dó, campanula para a
. frente.

2 baixos-bombárdinos a quatro pistons,
sib e dó.

4 contraixos a piston ou lielicon contra-
baixo, mib e fá.

2 opliecleids em dó.
2 bombos completos de folba metallica,

com macetas, portes o estantes.
2 caixas de guerra de folha metallica,

com baquetas e portes.
3 pares de pratos turcos, de 11 a 15 p01-

legacias de diametro.
2 barytonos em sib e dó.
2 triangulos de aço com ferrinhos.
2 pares de baquetas para caixas.
1 theodolito de Casella.
1 theodolito de Guerley.
lesqu adro de agrimensor.
1 pantometro com luneta.
1 pantometro com ptimulaS.
1 telemetro de algibeira.
1 podometro.
1 odometro.
1 echimetro com uma linha.
1 echimetro com duas linhas.
1 declinatoria.
I sextante de um espelho.
1 sextante de dous-espelhos.
1 uivei de Stompfer.
1 nivel de Guerley.
1 nivel de declivel de Chezy.
1 nivel topograplkieo pratico de Henry

Chirgusse.
2 diametros de aço.
2 stadias.
2 miras Mantes.

12 balias.
2 barometros Fortin.
1 transferidor de metal com Jernier.
1 aneroide de Casella.
1 alidade auto-reductora de Paigné com

a respectiva mira.
I tachymetro de Dolhage.
1 diastimetro de Selneuve.

thermometros.

K G
69.900

539.900
29.900

599 900
151.299
554.320

1.137.430

420
50

28.905.088
1.169.900

300
1.170
1.224.711
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Os instrumentos de musica, de metal, serão
legitimas de Couesnos & Comp., suce,essores
do Gautrot, e os de madeira, de Lefevre.

Os instrutnentros de topographia. devem
, ser de superior qualidade.
• Todos esses artigos serão entregues de
prompto, a excepção dos colchões e travessei-
ros que serão entregues no menor prazo pas-
siva'.

Os proponentes, tob pena de não serem to-
madas em consideração as suas propostas,
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer.

Não serão acceita,s as que não forem feitas
" de accoi•do com art. 64 do regulamento, escri-

ptascom tinta preta, numero e marcas das
amostras e, finalmente, declaração de sujei-
tarem-se á multa de 5 V., no caso de recusa-
rem-se á assignatura do respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1892.— O se-
cretario, A. B. da Costa Aguiar.	 (.

Corpo de Bombeiros
Não tendo comparecido á concurrencia que

teve logar a 6 de junho ultimo proponentes
ao fornecimento, durante o segundo semestre
do corrente anno, de objectes para escripto-
rio, couros e artigos semelhantes, madeiras,
materiaes de construcçã,o, ferragens, ferra-
mentas, ferro e artigos semelhantes, tintas
e'drogas; recebem-se novamente propostas em
carta fechada, até ás 11 horas do dia 17 de
agosto proximo vindouro, para o fornecimento
dos alludidos objectes.

Os Srs. concurrenteg devera() apresentar
previamente amostras dos artigos que pre-
tendem propor,accompanhados de uma relação
em carta fechada desses artigos e seus respe-
ctivos preços.

Por occasião da apresentação das propostas,
cada proponente fará um deposito ate 100$,
garantia da assignatura do seu contracto, e
depois deste assignado dart a caução de 10 V.
da importancia calculada sobre o fornecimento
provavel de um mez, servindo de base os do
anuo anterior.

Os impressos especificando os artigos acima
acham-se á disposição dos Srs. proponentes
na secretaria daquelle corpo, onde informa-se
acerca das condições de Mrnecimento, nos dias
uteis, das 10 horas da Manhã ás 2 da tarde.

Capital Federal, 25 dejultio de 1892. —Hen-
rique Eugenio de Assis Loureiro, alferes SCer-a
tarjo.	 (•

Ins pe e toria Ge ra 1 da Ias tr mic-
ção primaria o PSoeundaria
A sessão do Conselho Director da Instru-

ção Primaria e Secundaria da Capital Federal
efTectuar-se-ha 4° feira, 3 do corrente, ao
meio (lia.

Inspectoria Geral da Instrucção Primaria e
Secundaria da Capital Federal, I de agosto
de 1892.-0 secretario, Manoel Maria No-
gueira Serra.

EDITAES

De notifica çao a Bento Pereira da Costa Braga
e Antonto Josd da Silva Mocicira,accionistas
da Companhia Tinturaria Fluminense para,
dentro de 30 dias, que correra° da data
da primeira publicaçao do presente edi-
tal, elfectuarem o pagamento de suas en-
tradas em atraso e mais o juro de 1 V.a()
me;, sob pena de serem por sua conta e
risco, vendidas as suas acções em publico
leda°

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Montene-
"gro, juiz da Camara. Commercial do Tribunal
Civil e Criminal da Capital Federal, etc.

Faço saber aos que o presente edital virem
que,pelos directores da Companhia Tinturaria

Fluminense me foi dirigida a petição do teor
seguinte :111m. Exm. Sr. Dr. presidente da
Camara Conunercial do Tribunal Civil e Cri-
minal. A Companhia Tinturaria Fluminense
por seus directores abaixos assigna,dos, tendo
convocado chamada até 60 °/„, documento
n. 1,quer fluas citar editalmente na fórma do
art. 4^ do decreto n. 850 de 19 de outubro
de 1890 e art. 33 do (12creto 434 de 4 do julho
de d891 aos accionistas Bento Pereira da Costa
Braga e Antonio José da Silva Macieira afim
de realisarem o pagamento de suas entradas
em atrazo e mais a juizo do 1 •/,, ao mez,
(art. 5' dos estatutos), e dentro do prazo de
30 dias contados da publicação do primeiro
edital, sob p eais de serein as mesmas vendi-
das em leilão publico na fôrma do legislação
em vigor. Assim o supplicamte requer que
V. Ex. se digno designar juiz a quem esta
seja distribuida.

Pede deferimento. E. R. M.—Capital Fe-
deral, 23 de julho de 1892. —Manoel de Ris-
tos Soares—director-thesoureiro.—A ntonio de
Azevelo trtins. —Estava uma estampilha

de 200 réis inutilisada.—Despacho: Ao Sr.Dr.
Montenegro.—Rio, 23 de julho de 1892.—Sal-
vador Muniz.— Despacho D .—notifique-se.—
Rio, 23 de julho de 1892.— Mont . negro —
Distribuição: D. a Corte Real—.Rio, 23 do
ulho de 1892. — J. Conceiçap. —Descripção.
—Estado das acções dos accionistas a que se
refere o petição da Companhia Tintura-
ria Fluminense. — Bento Pereira da Costa
Braga 5s e 6° entrada de 102 acções na ra-
rasão de 10 0/,,, 2:040$ e mais o juro de 1 V.
ao mez.—Antonio José da Silva Macieira 4°,
5'1 e 6' entradas de 20 acções na mesma razão
600$000 ; 100 acções rsi e 6 1 entradas na
mesma razão 2;000000; 40 acções 60. entrada
na mesma 'sisão 400$ e o juro de 1 0/. ao
mez.—Capital Federal, 23 de julho de 1892.
Pela companhia Tinturaria Fluminense. —
Bastos Soares.—Azev do Mirtin:.-Estava uma
estampilha de 200 reis inutilisada.—E em
virtude do despacho acima transcripto, man-
dei passar o presente, pelo qual são citados
os accionistas da Companhia do Tinturaria
Fluminense Bento Pereira da Costa Braga e
Antonio da Silva Macieira para dentro do
prazo de 30 dias, que serão contados da data
da 1° publicação do presente edital, effsctua-
rem o pagamento de suas entradas em atrazo
e mais o juro de 1 °/. ao mez, conforme o ar-
tigo 5" dos estatutos da referido companhia,
sob penado serem as suas acções vendidas
por sua conta e risco em publico leilão. Para
constar mandei passar o presente e mais dons
de igual teor, que serão publicados por dez
vezes durante 30 dias no Jornal do Commercio
e no Diario Oiticica e um deites affixados no
lagar publico do costume pelo porteiro dos
auditorios que de assim o haver cumprido la-
vrará a competente certidiso.—Dado e passado
nesta Capital Federal, aos 25 de julho de 1892.
—E eu, Francisco da Beija de Almeida Corto
Real, escrivão o subscrevi. 	 tetano Pinto de
Miranda Montenegro.

Do notificaçao a diversos accionistas da Com-
panhia hubtstrial de Crystaes e Vidros, que
se acham em atrazo,para, no prazo de um
me:, a contar da data da primeira publica-
çao deite edital, satisfazarem as entradas
correspondentes ds suas ace(ies, sob as penas
da lei

O Dr. Bellarmino da Gama o Souza, juiz
substituta legal do Dr. Salvador Antonio Mo-
niz Barreto do Aragão, juiz na Cantara Com-
marcial do Tribunal Civil e Criminal da Capi-
tal Federal e que se acha presidindo a mesma
camara, etc.

Faz saber aos que o presente virem que,
pelo presidente da Companhia Industrial de
Crystaes e Vidros o. em .virtude de distribui
ção do presidente dessa Camara, foi-lhe apre-

sentada a petição distribuida do teor s6.
guinte : Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Dr.pre-
sidente da Camara Commercial do Tribunal
Civil e Criminai.— Diz a Companhia Indu-
strial de Crystaes e Vidros, com sede nesta
capital, á rua do Hospicio n. 71, por seu di-
rector presidente, abaixo assignado, que,ten-
do, na conformidade dos estatutos, chamado
os subscriptores de acçães para realisarein as
21 e 3' entradas de capitaes, • deixaram de
acudir á interpellação os accionistas constan-
tes da relação junta„ na qual se especifica o
munero de acções e de entradas, com os seus
respectivos valores. Mas, como a assemblea
geral dos Srs. accionistas, realisada a 30 de
abril do corrente atino, houvesse autorisado
a directoria a requerer o commisso das re-
spsctivas acções, estando, por outro lado, es-
gotado a prazo de 60 dias, como se vê da pu-
blicação junta, a supplicante, na forma .dos
artigos 40 do decreto 850 de 19 de outubro de
1890 e 33 0 do de ti. 434 de 4 de julho de 1891,
requer que, distribuida, esta, sejam notifica-
dos editalmente os accionistas mencionados na
relaeião para sciencia de que as acções serão
venddas em leilão, por conta e risco deliu,
sendo a notificação publicada por dez vezes,
durante um mez, na conformidade das dispo-
sições dos citados decretos. Nesta conformi-
dade e por ser de justiça, peço a V. Ex. defe-
rimento. E. D. Sobra uma estampilha de
200 réis.—Rio de Janeiro, Ode julho de 1892.
— O presidente, Dr. Francisco de Paula Val-
ladares.—Despacho. Ao Dr. Gama e Souza.—
Rio, 11 de julho de 1892. — Salvador Moniz.
Sobre° que foi proferido o despacho seguinte :
D. e A. Como requer.—Rio, 11 de julho de
1892.— Gama e Sousa. Distribuição. — D. a
Domingues em 11 de julho de 1892,— J. Comi-
coiçao. A relação a que se refere a petição su-
pra é do teor seguinte : Relação dos Srs. ao-
cionistas da Companhia Industrial do Crys-
taes e Vidros que semente realisaram 20 °/,, e
30 V., ou as 2 1 e 3' entradas, cujas acções,
accórdo com a autorisação da assembléa geral,
realisada a 30 de abril do corrento anno, de-
vem ser declaradas em commisso : Miguel
Ribeiro Lisboa, 10 acções, 3' e 4 0 entradas,
20 o /., 400$; Francisco de Souza Barroso, 30
acções, 2s , 21 e 4° entradas, 30 0j., 1:800$
Nicoláo Soares do Couto, 50 acções, 4' entrada,
10 V., 1:000$ ; Octaviano Coelho da Silva, 25
acções, 4° entrada, 10 V., 500$ ; Barão da
Vista Alegre. 30 acções, 2 , , 3° o 4° entradas,
30 V., 1:800$ ; José Pereira Braga, 10 acções,
3a o 4a entradas, 20 0/., 400$; Dermevel da
Fonseca,, 5 acções, 4' entrada, 10 0 /„, 100;
José Joaquim da França Junior, 10 acções, 20,
3' e 4' entradas, 30 s /., 600$; Dr. Augusto
Guimarães, 10 acções, 2/, 3° e 4 s entradas,
30 'V., 600$; Juvenal Damaceno, 10 ficções,
20 , á' e 4' entradas, 30 °/,„ 600$ ; João de
Souza Pinto Junior, 52 acções, 3 1 e 4 0 entradas,
20 V., 200$0J0. Sobre uma estampilha de
$200.

Rio de Janeiro, Ode julho de 1892.—Dr. Vai-
talares.

Pelo que são notificados os °acionistas acima
descriptos para sciencia de que, dentro do
prazo de um mez, a contar da data da pri-
meira publicação deste edital são obrigados a
satisfázer a Companhia Industrial de Crystaes
e Vidros, as entradas que se acham devendo,
correspondentes ás suas acções. visto não o
terem feito por occasião das respectivas cha-
madas, sob pana de serem as acções vendidas
em leilão pelo preço da cotação na occasião
deste, por conta e risco dos notificados, para
pagamento de seus debitos á mesma com-
panhia, podendo esta, caso não sejam ellas
vendidas, por falta de compradores, dedo ral-as
perdidas, tudos nos termos da petição acima
transcripta e da lei vigente a respeito. Para
constar passou-se este e mais tres de igual
teor, que serão publicados por dez vezes no
Diorio Official e Jornal do Contmercio, folhas
de circulação nesta capital (sécio da com-



tubro de 1870, lavrada em as notas do
tabellião de Brotas, Joaquim José de Avila,
devidamente t-anscripta, venderam as terras
do it^m 3' ao commendador Joaquim Antonio
da Silva Ca stro, uma parte de 2:061$471 da
a :aliarão a 1). Francisca Fortim:da de Castro,
uma parte de `?:061$471 e ao capitão José Vieira
de Albuquerque, uma parte de 3:641$310.
(Doc. il. 4.)

5. Que João Pires Bueno e sua mulher Caro-
lina Maria de Jesus, por escriptura publica
de 8 de julho de 1867, lavrada em as notas do
mesmo tabellião, devidamente transcripta,
venderam a parte de terras do item 3' á João
Antonio Gonçalves. (Doe. n. 5.)

6. Que da parte do item 3", pertencente á
herdeira Maria, Benedicto de tal houve uma
porção de terras, correspondente a 20$ da
avaliação, e João Francisco Antonio da Silva,
5$ da avaliação.

I I I
7. Que o eommendador Joaquim Antunes

da Silveira Castro e sua mulher, por escri-
ptura publica de 12 de abril de 1875, lavrada
em as notas do tabellião interino de Brotas,
Joaquim José Ferreira Simões, devidamente
transcripta, venderam a parte de terras do
item 4" ao padre Antonio Esperança. ( Doc.
n. 6.)

8. Que D. Francisca, Fortunata de Castro,
por escriptura publica de 27 de fevereiro de
1875, lavrada em as notas do mesmo tatel-
lião, devidamente transcripta, vendeu a parte
de terras do item ,4" ao padre Antonio Alva-
res Guedes Vaz. (Doc. n. 7.)

9. Que fallecendo o capitão José Vieira de
Albuquerque em 14 de agosto de 1879, sucee-
deu-Ine na parte de terras do Unia 4" sua neta
D. Maria Henriqueta Alves de Sousa. (Doc.
n. 8.)

10. Que João Antonio Gonçalves e sua mu-
lher D. Francisca de Castro Gonçalves, por
escriptura publica do 31 de janeiro de 1891,
lavrada em as notas do :2' tabellião de São
Paulo, Dr. Estevam Leão Bourrul, devida-
mente transcripta, venderam, das terras do
item 5', uma parte de 1:000$000 da avaliação

promovente Co.apanhia Rural de S. Paulo.
(Doe. n. 6.)

11. Que Benedicto de tal e sua mulher e
João Francisco Antonio da Silva venderam
as partes de terras do :tem 6. , os primeiros a
Miguel Barbosa de Miranda e o segundo a
Theodoro Barbosa de Miranda.

IV
12. Que o padre Antonio Esperança, por

escriptura publica de 7 de novembro de 1876,
lavrada em as notas do tabellião de Brotas,
Joaquim José de Avila, de v idamente transcri-
pta, vendeu a parte de terras do i'em 7^ a
Jose Rodrigues Pereira Vianna. (Doc. n. 10.)

13. Que em execução de sentença proferida
em acção pessoal, proposta por José da Costa
Florim contra o padre Antonio Alvares Gue-
des Vaz, foi a parte de terras do item 8. pe-
nhorada. avaliada e arrematada em 11 de
dezembto de 1889 pelo promovente Maneio
Rodrigues Monteiro. (Doc. n. II.)

14. Que D. Maria Ilenriqueta, Alves de
Souza casou-se com Arthur Napoleão Dias de
Almeida, e ambos, por eseript e ra, publica de
18 de setembro de 1891, ratileada, por escri-
ptura publica de 16 de maio do corrente anuo
de 1892, ambas lavradas em as notas do ta-
bulhão de Brotas, Lourenço Leonardo de Cam-
pos, devidamente transcriptas, venderam a
parte de terras do item 9' ao promovente Man-
eio Rodrigues Monteiro. (Docs. ns. 12 e 13.)

15. Que Miguel Barbosa de Miranda e sua
mulher Maria Gertrudes Pinto, por e.scripto
particular de 20 de fevereiro de 1877, devi-
dantinte transcripto, venderam a parte de
terras do item 11 , a José Rodrigues Pereira
Vianna. (Doc. n. 14.)

16. Que Theodoro Barbosa de Miranda o
sua mulher Honoria Maria de Jesus, por es-
cripto particular de 4 de abril de 1874, devi-

VII
19. Que José Rodrigues Pereira Vianna e

sua mulher Felicia itodrigues da Silva, por
escriptura publica de 28 de dezembro de 1890,
lavrada em as notas do escrivão de paz da
villa do Ribeirão Bonito, servindo de tabel-
lião, Joaquim Delduque do Oliveira, devida-
mente transcripta, venderam as partes de
terras dos itens 12° 15" e 18° á promovente
Companhia Rural de S. Paulo. (Doc. n. 16.)

VIII

20. Que, em consequencia, e á vista do
deduzido, pertencem á promovente, Com-
panhia Rural de S. Paulo, as partes
de terras da fazenda dividenda Agua Vir-
tuosa, mencionadas nos itens 10^ e 19', e
ao promovente Maneio Rodrigues Monteiro,
as referidas nos itens 13' e 140.

21. Que, fundados nos titulos de dominio
supramencionados, tecia os promoverdes em
a lázenda dividenda suas situações agricolas,
contendo diversas bemfeitorias, taes como ca-
fesaes, casas de morada, casas de colonos,
postos etc., das quaes, umas foram havidas
de seus antecessores, como consta dos titulos
ora juntos, outras foram por cites feitas após
suas acquisições.

Estando pro indiviso a mencionada fazenda
Agua Virtuosa e não sendo os promoventes
obrigados a manter a com . nunhão—incommu-
nione vel societate nemo compellitur incites
detineri ( Codigo Commercial divid. L. 5 )-
querem promover a divisão deita, afim de ser
separado e demarcado o quinhão que em a
mesma cabe a cada um, á vista do deduzido, de
modo a cessar completa e definitivamente
aquede estado de communhão, não só entre
os proprios promoventes, como tambein entre
estes e os promovidos abaixo arrolados e por
ventura outros quaesque condominos incer-
tos e desconhecidos. E, pois, requerem os pro-
moventes a V. S. digne-se do ordenar a cita-
ção pessoal dos condominos conhecidos, abaixo
arrolados, residentes no termo, e por edital com
o prazo de 90 dias, dos condominos e interes-
sados incertos e desconhecidos da lázenda divi-
denda, para comparecerem á audiencia deste
juizo em que forem accusadas as citações, se
louvarem com os promoventes um agrimen-
sor, arbitradores e supplentes, que procedam
áquella divisão, e para reciprocamente se
abonarem todas as despezas que com ella fo-
rem feitas ; ficando desde logo citados para
todos os termos e actos judiciaes da causa até
final sentença e sua execução, sob pena de re-
velia, observando-se em tudo o processo pre-
scripto pelo decreto n. 726, de 5 do setem-
bro de 1890. Outrosim, requerem a V. S.
digne-se de ordenar que os condominos
certos e conhecidos, abaixo arrolados, sejam
citados: por despacho, os que residirem nesta
villa e seus arrabaldes e por mandado, os que
residirem no termo, mas fóra da villa e
seus arrebaldes. Para os effeitos legaes, os
supplicantes avaliam a presente causa em
cem contos de reis e protestam por todo o ge-
nero de provas. Outrosim, approvain os do-

(lamente transcripto, venderam a parte de
terras do item 11' a José Paes de Camargo.
(Doc. n. 15 A.)

V
17. Que José Paes de Camargo o sua mu

lher Gertrudes Bueno Barbosa, por escripto
particular de 11 de dezembro de 1875, devi-
damente transeripto, venderam da parte de
terras do item 160 uma porção correspondente
a 2$500 da avaliação a Vicente Antunes Fer-
reira. (Doc. n. 15 B.)

VI
18. Que Vicente Antunes Ferreira e sua

mulher Maria Venancia dos Santos, por escri-
pto particular de 9 de junho de 1878, devi-
damente transcripto, venderam a parte de
terras do item 170 , á José Rodrigues Pereira
Vianna. (Doc. n. 15 C.)
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tinida), affixados nos togares do costume, na
rórma da lei, do que o porteiro dos auditorios
lavrará a competente certidão para ser junta
nes respectivos autos. Dado e passado aos 15
de julho de 1892.—S eu, José Luiz da Silva
Moveira, escrivão interino, subscrevi. —13e1-Iarmino da Gama Souza.

O Dr. •tsão Baptista de Mello Peixoto, juiz
munici nesta, villa do Ribeirão Bonito e
LOU termo, etc.

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por parte da Companhia Rural de S. Pau-
lo, cora sede na capital do estado, e Maneio Ro-
drigr,es Monteiro, domiciliie l o na cidede de
Campinas, me foi feita a pet'ção do teor se-
guinte: Dizem a Companhia Rural de São
Paulo, com séde na capital do estado, e Man-
eio Rodrigues Monteiro. domiciliado na cidade
df s Campinas, o seguinte:

1. Que elles supplicantes, juntamente com
os supplicados abaixo arrolados, são condomi-
nos e Co-possuidores da fazenda, indivisa de-
motninada á principio Cabeceiras do Bebe-
douro e presentemente —Agua Virtuosa — de
terras de cultura e cerrado, na serra do Dou-
rado, neste termo, e que é, de conformi-
dadecom os documentos juntos, assim deli-
mitada: Principia a divisa no espigão e divisa
da fasenda do Bebedouro, que foi de Bento
Luiz de Souza, desce por uma picada, atra-
vessa o corrego e sobe pela mesma picada
ati.; á ponta da serra, em frente, que tem um
desboroado; alijo segue á esquerda pelo tomba-
dor da serra até encontrar a primeira grota
que vae dividir com a fazenda Cabeceiras da
Boa Esperança, que foi de João da Cunha
Prado; ahi segue pela grota, á direita, até ao
espigão, que divide com João da Cunha Prado;
mo espigão quebra á direita e segue por elle
até encontrar terras da fazenda Ribeirão Bo-
nito, que foi de Francisco Antonio de Ca-
margo; dahi continúa pelo espigão, até en-
contrar terras que tiniam de Joaquim Alves
de Moraes; ilahi continúa sempre pelo espigão,
:até encontrar terras que foram de Antonio
Gomes de Freitas, e segue pelo espigão, até
encontrar a divisa de, Bento Luiz de Souza,
'onde começou e termina a presente divisa;
.confrontando a flizenda, dividenda com terras
dos successores de Francisco Antonio da Sil-
veira, João da Cunha Prado, Francisco Anto-
nio de Camargo, Joaquim Alves de Moraes,
Antonio Gomes de Freitas e Bento Luiz de
Souza. (Docums. ns. 1. 2 e 3.)

2. Que a fazenda Agua Virtuosa foi havida
por compra que Anna Franco fez a Bento
Preto de Godoy, por eseriptura publica lavra-

. da em as notas do tabelião de Araraquara,
José Domin

"
ows da Silva, e tinha a divisa

constante do documento n. I, e que por morte
delia, veio a pertencer a Antonio Maria Bueno
e sua mulher Maria Salomé de Jesus, e Fran-
.eisco Antonio da Silveira e sua mulher Maria
Francisca de Jesus, que, por escripto particu-
lar de 29 de março de 1857, a dividiram ami-
gavelmente entre si, ficando pertencendo aos
primeiros a parte comprehendida na delimi-
tação do :tem 1 0 . (Docs. ns. 2 e 3.)

3. Que extinguindo-se o casal de Antonio
Maria Buem). por fallccimento de sua mulher
Maria Salome de Jesus. em 30 de junho de
1864, foram as terras da fazenda Agua Vir-
tuosa do item P. inventariadas, avaliadas por
l2:000::,' e partilhadas pela fôrma seguinte:
Ao viuvo meeiro, cabeça do casal, Antonio
Maria Buem), coube unia parte de 7:764253;
aos herdeiros João Pires Bueno, uma parte de
1:573$580, Joaquim Francisco de Toledo e
Silva, por cabeça de sua mulher Manoela,
Franco, 1:503$380 e a Maria, 1:160$740
(Doc. n. 3).

li
4. Que Antonio Maria Bueno contrahiu se-

gundas nupcias com Maria Angelica de Jesus,
e ambos, por escriptura, publica de 24 de ou-
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cumentos juntos, tão sómente na parte em que
não contradizem o deduzido em prol de sua
intenção. Nestes termos P. P. á V. S. deferi-
mento e que seja esta autuada com as pro-
curações e documentos juntos sob a numera-
ção de 1 a 16.—E. R. M.—Ribeirão Bo-
nito, 13 de junho de 1892.-0 advogado,
Job Marcondes Rezende. Relação dos condo-
minos conhecidos: residente na vala, padre
Antonio Alvares Guedes Vez: residentes no
termo: Joaquim Francisco de Toledo c Silva.
—Alfredo de Noronha.—Manoel Mendes de
Moraes.—Francisco Mendes de Moraes.—Pe-
dro Fernandes. Ribeirão Bonito, treze de ju-
nho de mil oitocentos e noventa e doeis. O
advogado, Job Marcondes Rezende. (Estavam
estampilhas no valor de oitocentos reis, devi-
damente inutilisadas. ) Em cuja petição deu o
despacho seguinte: Autoada, como reque-
rem. Ribeirão Bonito, 2-i de junho de 1892.—
Mello Peixoto,

Em virtude do gral e em seu cumprimento
se passou o presente edital com o prazo de
noventa dias, pelo qual cito, chamo e re-
queiro a todos os condominos e interessados
incertos e desconhecidos da fazenda dividenda
—Agua Vs' cosa—a com:aarecerem, depois de
findos os noventa dias, á aae'iencia deste ju izo,
em que forem accusadas todas as citações,
afim de se louvarem com os promoventes em
agrimensor, arbitradores e seus supplentes,
que procedam a divisão da mencionada fa-
zenda e se:tarem o de narquem o quinhão que
em a mesma cabe a cada um dos promoveu-
tes e para reciprocamente se abonarem em
todas as despezas que com a mesma divisão
forem feitas ; ficando desde logo citafos para
todos 03 termos e actos judiciaes da causa até
final sentença e sua execução, sob pena de re-
velia.. As amdienciasordinarias deste juizo são
dadas todos os sabbados,ao meio-dia,na casa da
Intendencia Municipal d •sta vila e quando
este for feriado, no dia antecedente. E para
que chegue ao conhecimento de todos, man-
dou passar o presente edital, que será allixa-
do no logar do costume e publicado no Mario
Offlciai. Dado e passado nesta villa do Ribei-
rão Bonito, aos dons de julho de mil oitocen-
tos e noventa e dons. Eu, Joaquim Dekluque
de Oliveira, escrivão interino, escrevi, Joio
Baptista de Mello Peixoto. ( Continha estam-
pilhas no valor de um mil réis inutili.sadas
assim: Ribeiri-o Bonito, dons de julho de mil
oitocentos e noventa e dous. O escrivão inte-
rino, J. Delduque. ) Está conforme o dou fé.
Eu, Joaquim Delduque de Oliveira, escrivão
interino, escrevi e assigno.—J. pelduque de
Oliveira.

PARTE COMMERCIAL

Rio, 1

Cambio

Os bancos adoptaram a taxa official de
10 1/8 d. sobre Londres,que regulou durante
o dia.

O mercado abriu firme, constando transac-
ções em lettras bancarias a 10 3/16 d. contra
caixa matriz e a 10 1/4 d. em papel parti-
cular; mas durante o dia affrouxou um tanto,
e o papel repassado contra banqueiros achou
tomadores a 103/16 d., e lettras contra caixa
matriz foram negociadas á mesma taxa de-
pois.

Fechou o mercado quieto ; lettras banca-
rias ainda havia a 10 1/8 d., e havia tambem
tomadores francos para o papel particular a
10 3/16 d.

No correr do dia constaram transacções
importantes em ouro; mas as condições foram
reservadas.

As taxas officiaes
foram as seguintes:
Londres, por 1$ 	
Paria, po,. franco 	
Ha,,nburo,por marco
Radia, por lira 	
Portugal 	
Nova-York,por dollg

1-Estrada do Ferro Central
do Urazil

Mercadorias entradas no dia 30 do corrente
na eslaçao Maritima

Ag ua,rdente . 	
	

47 pipas.
Algodão 	 	 --	 7.426 kilogs.
Café 	  279.135 5.084.440 a
Carvão vegetal 	  42.320

	
859.066 »

Couros •seccos e
salgados 	
	

302.335
Fumo 	
	

7.650
	

162.1',8
Milho 	
	

11.735
Queijos 	
	

9.871
	

222.407
Toucinho... 	
	

6 233
	

189.112
Diversas. 	
	

30.695
	

344.425
Dia 31

Aguardente....	 47 pipas.
Algodão 	
	

7.426 kilogs.
Cate 	  308.559 5.392.999 »
Carvão vegetal 	  46.370

	
703.036 »

Couros seecos e
salgados 	
	

302.335
Fumo 	
	

5.145
	

167.305
Milho 	
	

11.735
Queijos.... 	
	

8.765
	

231.462
Toucinho.. 	
	

7.432
	

196.544
Diversas 	
	

32.911
	

377.339

SOCIEDADES ANONYMAS

Banco dó Credito l'opula,r do

ACTA DA SESSÃO DA ASSEMBLÉA GERAI, EXTRA-
ORDINARIA

No dia 27 de julho de 1892. á 1 hora da
tarde, no salão do Banco ele Credito Real do
Brazil, reunidos accionistas, representando
140,212 acções, conforme se verificou no livro
d e presença, o Dr. José Ferreira Ramos, pre-
sidente do banco,proV,e para presidir os tra-
balhos o Dr. Luiz Raphael Vieira Souto, que
pediu dispensa dessa commissão e indicou em
seu logar o Dr. A. Felicio elos Santos com
approvaçjo da assemlaéa.

Este, assumindo a presidencia, propõe para
secretarios os Drs. J. Catramby c E. F. Cris-
siuma, o que foi approvado.

O presidente da assembla declara qu e o
fim da reunião era: 1 0 , o julgamento das con-
tas da directoria passada, que fóra adiada, por
proposta de um accionista approvada pela
tkisembléa, a qual incumbiu á nova directoria
da commissão de formular um parecer sobre
taes contas; 2^, a discussão de uma proposta
da directoria importando reforma de estatu-
tos e pedindo autorisações, de que dará conhe-
cimento em tempo opportuno. Para regula-
ridade dos trabalhos, começara pondo em (lis-
cussão, em primeiro logar, o julgamento das
contas, convidando o Dr. Ramos a ler o pare-
cer da nova directoria.

O Dr. Ramos lè o seguinte':
4( Srs. Accionistas do Banco de Credito Po-

pular do Brazil.-Ern virtude do mandado
que nos conferistes na vossa ultima s . .,ssào de
23 de junho proximo passada, assumimos' a
direcção deste bano, com as de% idas fluanali-
dades, depois de apprJvada a vossa refor-
ma de estatutes bofo decreton. 94-1 de '20
do comnte, A directoria que se retirou
entregoumos a direcção (I) Oatabelecimento
pelo balanço oneerrado eia 30 de julho ul-
timo, o qual achamos de acõerdo com a
respectiva escripturação e o submettemos
ao vosso juizo. Recebemos da mesma,tti-

rectoria não só o saldo em caixa de 154:20070,
conforme consta da acta lançada e assigmula
.no respectivo livro pelos directores demissi-
ona rios, mino tamisem todos os titulos em
carteira mencionados no indicado balanço.
Não nos cabe e nem podemos prescrutar
enoralidade e criterio das contas e transacções
do banco, durante a admiristração dos nossos
antecessores, porque, na nrinit da lei das so-
ciedades anonymas, decreto n. 431 de 4 de
julho de 1891. essas attribuiçõ:m pertencem
ao respectivo conselho fiscal, cujo parecer
approvando-as já vos foi submettido, compe-
tindo-vos resolver a respeito como entender-
des conveniente. O governo, que tem fiscali-
soeão directa no banco o é o seu maior credor
p, lo lastro da emissão . em ouro, já mandou
proceder a balanço e exame na eseriptucação
e contas do banco pelo director geral das Ren-
das do Thesouro Nacional, conselheiro José.
Ignacio Ewerton de Alarida.

Esse balanço e parecer achani-se em poder
do Exm. Sr. Dr. ministro da litzenda, ,desde
rn erço elo corrente anno. Rio, 27 de julho
de 1892. —Josd Ferreira 'tantos, presidente.—
Joséd Napoles Telle: de Menezes, vice-presi-
dento. —Antonio Daniel Franco de Sá, seere-
tario.

submettido á discusao, conjuntamente, esse
parecer e o do conselho fiscal apresentado na
reunião precedent , , o Dr. Honorio Ribeiro
faz algumas observações, indagando si a
nova, directoria verificou a exatidão do ba-
lanço e tendo respondido affirmativamente o
Dr. Ramos, e ninguem mais pedindo a palavra,,
foi encerrada a discussão e submettido ú TO-
ta.ção em primeiro logar o pareicer do cowaa.
lho fiscal, sendo approvados ambos unanime.
mente, abstendo-se de votar os acci:Jnistas
legalmente impedidos. Em seguida, pede a,
palavra o Dr. Ramos e declara que a nova
directoria desempenhou satisíhetoriamente a
incurnbencia da assemblea geral, relativa
desistencia elos direitos de ineorporador per-
tencentes aos Srs. Leal e Mayrink, visto como.
já o Dr. Felicio dos Santos a havia. feitor
sendo acompanhado nisso pelo Sr. A. Torres.

Procede-se á. leitura dos segrrintes officios„q
são insertos na acta a reouerimento do Sr.
Dr. Ilonorio Ribeiro, que julga isso somei_
ente para os effeitos legaes

Srs. directores do Bre:ace de credito
Popular do Rrazil.

A bem dos i l iteressni Cre sse estabelecimento,
declarámos que, era fitvor do mesmo, desis-
timos de todas as vantag. ens a que temos di-
reito, em virtnele dos art. 39 e 46 de seu::
estatuto s , approvados por decreto n. 1.208 de
23 de dezembro de 1800.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1892.— ar-
ame Torres. — J. L. Madestr, Leal , ._...
Mayrinh.

Reconheço verdadekras as firmas supras,
Rio de Janeiro, 2. de julho de l8. Eia tes-
temunho da. verdade, Evaristo Valia de
Barros, »

«Rio de Janeiro, 2'5 ele jull- te de 1892.—
Amigos Srs. José Perpetra. r.ca,mos, José do
Napoles Telles ele Menezes e Antonio Daniel
Franco de Sá. —Venho fol ie:itar-vos pela vossa
eleição ele directores do Manco ele Credito Po-
putar do Brazil. Mas devo congratular-me
alias com os aceioniscas dessa associação pela.
acertada eseolha que fizeram, porque ella é,
não só uni presagio elo proximo melhoramen-
to das condições eamomicas do nosso baneo,
mas tambem um indicio seguro da realisação.

21andes Más cconomicas que finariam o•
progranuna deite e que hão do constituil -oern
breve um dos mais impc,rtahles factores do.
progresso ci civilisacão mio nosea, pal ria. E tS.,
porque esse foi o meu principal intuito, coma
uni dos creadores do Banal de Credito Popular.
do Bra.zil, que na, assembleia geral do aceira-
nistas, reunida a 23 do mez passado, desÁsia
dos meus direitos e retribuiçoes como itieur-
pOraelor, em litvor dos aceionistas. 1eitero
essa declaração e estou às vossas ord,ous para,

afilxadas pelos bancos

10 1/8 d. a90d/v
940 a 946 is. a 00 d/v
1$162 a 1$163, a 90 d/v

930a 966 rs. a 361v
430 a 440 0 /, a 3 d/v

060 a 4$970,a vista.
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firmar qualquer documento mais que julgueis
wcessaro para os effeitos legaes. Meus ser-
-viços , como membro do conselho de arbitres,
e quaesquer outros que possa prestar-vos,
esi5 0 a yo,sa, dispsir. Vosso
ArtiOni0 Felicin dos suptos.

Reconheço verdadeira a firma supra.-- Rio
de Janeiro, 26 de julho de 1892. Em test-anu-
nho da verdade. Evlrico VaUe de Barros.»

« O Dr. Honorio Ribeiro apresenta mais
uma moção de agradecimento aos incorpora-
dores do banco, que foi unanimemente aceita.
O Dr. Felicio dos Santos, presiacnoe da assem-
bléa, propõe que se passe á segunda parte da
ordem do dia, relativa á reforma de estatutos
e por isso começa dando a palavra ao Dr. Ra-
mos, presidenle da directoria, para ler a pro-

• posta desta, relativa ao assumpto, sobre a qual
versará a discussão.

O Dr. Ramos justifica a seguinte proposta:
« Srs. accionistas do Banco de Credito Po-

pular do Brazi/
Considerando que esta instituição, craada

por decreto n. 1.036 B de 14 de novembro de
1890, tem por fim exercer na economia da
vida nacional a mais salutar influencia como
promotorada providencia, economia e amor ao
trabalho, accumulando e distribuindo em
beneficios uteis o capital apurado no labor das
classes menos favorecidas da fortuna

Considerando que para esse fim obteve esse
banco as attribuições e os grandes favores
constantes do decreto de sua creação, entra os
quaes salienta-se o da disseminação de suc-
cursaes ou de bancos populares federados em
corresponpencia com o Banco Central (arts.10
a 17 dos seus estatutos, approvados pelo de-
creto n. 1.208 de 23 de dezembro de 1890)

Considerando que em alguns centros agri-
colas e industriaes dos estados do Rio de Ja-
uoiro, S. Paulo e Minas Geraes, já existem
bancos aattonomos de pequeno capital, que
vão prestando serviço ao commercio, lavoura
e industrias de suas respectivas circumscri-
pções.

« Considerando que esses bancos locaes
existentes e outros a crear nos estados podem
e devem ser, quanto antes, federados a este
Banco de Credito Popular do Brazil,que assim
se constituirá ()centro das transaccões daquelles
pequenos bancos, dos quaes recebera os fun-
dos já existentes,superiores a 2.000:000$, que
se acham collocados e quasi inertes nas suas
carteiras e nos estabelecimentos de credito
desta capital e até em casas commerciaes

Considerando que esses bancos locaes rece-
beram avultadas sommas em deposito á prazo
determinado e, em conta corrente de movi-
mento, limitando as suas operações á simples
descontos de letras e de ordens a curtos prazos,
visto não poderem agir mais largamente, pro-
duzindo, em suas circumscripções, bencticos
resultados ás artes e industrias, em geral,
Tor não estarem fortalecidos pelos liames da
Sederação á um banco central que tenha car-
teira hypothecaria—no typo dos bancos agra-
rios escossezes—vantajosamente flescriptospor
Volowski, Bocardo, Jusseau, Victor Borie,
Achilles Lona e outros

Considerando que a maior renda do paiz,
provém da nossa industria agricola,, e que os
emprestimos aos agricultores só podem ser
garantidos convenientemente por meio de
escripturas de penhor agrieola e de hypo-
thecas na firtna, da legislação em vigor

Considerando que 03 eapitaes empregados
nas transacções assim garantidas não ficam
immobilisados desde que se effectua não só a
emissão de titulos'de credito agyicola, e movei,
aia firma do decreto n. 160 A de 17 de janeiro
e capitulos 1 0 ,2^ e 3" da parte 3 , do regulamento
de 2 de maio tudo de 1890, como tambom
emissão da lettras hypothecarias, como precei-
tua o decreto de 19 de janeiro de 1891, em su-
bstituição ás leis n. 1.237 de 24(10 setembro
de 1864 e n. 3.272 de 5 de outubro de 1885;

Considerando que os emprestimos hypothe-
carios e penhoraticios feitos pelo Banco Cen-

tral por meio dos bancos locaes offerecem in-
contestavelmente mais positivas garoto ias para
as duas partes contra-f,' elas ta cintilado o
mais pos,ivel e.sps

C ‘ msiderando que,	 adotaii,fracões do,
baueas lorae4 em saia- eirciee- podem
examinar e youlir o estado e o valor das
propriedades propo,tas á hypotheca e a idonei-
dade dos' proponentes cornalina() mais exati-
dão do que o: avaliadores, em geral alheios
respectivas lavo aras e encarregados pelos
bancos desta capital. fazendo sempre essas
avaliações em viagens rapidas

Considerando que, para lheilitar, garantir
e tornar tão verdadeiro quanto seja passivel
o processo dos emprestimos hypothecarios ru-
raes e dar valor és lettras representativas
desses emprestimos, torna-se indispensavel
que elles sejam feitos de accordo com o acto
Torrens, hoje lei da Republica pelo decreto
n. 451 B de 31 de maio de 1890, o qual é de
grande simplicidade e sem onus para o estado
sendo pela sua natureza e decreto de sua crea-
ção inteiramente Ilicultativo. correndo todas
as despezas, que aliás são diminutas,por conta
dos proprietarios que., contribuiram, tambem,
com uma quota para o fundo de garantia do
valor das propriedades inscriptas no registro;
pondo assim as hypothecas feitas por esce sys-
tema ao abrigo de todo e qualquer prejuizo

Considerando que as lettres hypothecarias,
emittidas como equivalentes do valor das hy-
pothecas feitas pelo systema de Torrais. com
exame e fiscalisação do governo e dos bancos
locaes, terão sempre vantajosa cotação nas
praças e podem ser negociadas até no estran-
geiro, com outro de 6 oj, ao anuo

Considerando que a lei Torrens representa
a mais adiantada pitam e o m:Vs bemflizejo de
todos os regimens para desenvolvimento e fru
ctificação das propriedadcis territoriaes, com-
mercialisando inteiramente a circulação dos
titulos ao dominio sobre a terra ou immoveis
agricolas com valores determinados

Considerando que, segundo estatue a secção
6.1 do capitulo 1" do alludido decreto Torrens,
as plantas e avaliações dos immoveis serão
orientadas e sujeitas a escalas determinadas e
organisadas de modo a poder-se estabelecer o
cadastro parcellar e progressivo por fregue-
zias, termos districtosanunicipios e estados, do
territorio nacional

Considerando que assim o banco ficará ha-
bilitado a organisar o cadastro parcellar e
progressivo da circumscrimão em que esten-
der as suas operações, o que inquestionavel-
mente é um relevante - serviço prestado ao
paiz. o qual trará a esse banco vantajosa
renda ;

Considerando que o Banco de Credito Po-
pular tem o direito de emittir 70.000:000.,
sendo um quarto do seu capital ou 10 .000 : 000;
com a garantia de titulos da divida publica
—apolices—, de valor equivalente á impor-
tancia etnittida,e tras quartos tu 611.000:000.;;
com a garantia ou lastro de ouro de metade
desse valor ou 30.000:000, dos quaes já etnit-
tiu sobre apolices 5.4(30:000, sobre lastro de
ouro 22.152:4004, pelo que deve ao Banco da
Republica 23.748:306$680 e ao Thesouro Na-
cional 1,300.000 que ao cainbio de 27 impor-
ta em 11.557:000$ e ao cambio de hoje (10 1/1)
importa em 20.438:200, estando a divida do
Banco da Republica consolidada por meio de
letras a vencer-se de 31 de dezembro de 1891
a 31 de dezembro de 1890

Considerando que a importancia dessa
einissIo já relisada, a qual se eleva a
27,612:400$, foi empregada em operações ga-
rantidas por titulos hoje muito depreciados.
de associações, ent sua maioria insoIva vais,
de sorte a tilo ter o banco recursos para pagar
aquella enorme divida proveniente do
lastro de suas emissões

Considerando, finalmente, na necessidade
de libertar-se este banco de tão precavia, si
tuação, solvendo os seus • compromissos, afim
de poder desas,sombradamente dar realisação

pratica aos fins de sua creação, explorando
com eriterio e segura orientaaão os favores do
sua concessão;

impetramos dessa as(anbló a anecessaria
aubirkl cai) para fille sia diref.:toria wssa

1. Entrar em :iccorilo para restituir ao
governo ou translerir a outro estabelecimento
de credito, com prévia approvaeão do ministro
da fazenda, toda ou parte da emissão em
ouro, já realisada e a realisar, medeante a
compensação de vantagens tendentes a fazer
desapparecer todo ou parte do debito alludido,

2.° Caso não seja possivel restituir-se ou
transferir a emissão em ouro pela Nana allu-
dida, obter-se do governo a consolidação da
divida, do modo mais conveniente ás partes
contratantes.

3." Fazer acquisição para este banco, com
consentimento do governo, não só da conces-
s'i o do Banco Hypothecario Nacional com todos
os favores constantes do decreto n. 612 de 31
de julho de 1890, como Lambem das carteiras
hypothecarias dos outros estabelecimentos do
credito que possam convir aos interesses desse
estabelecimento, no intuito de conseguir-se,
tanto quanto seja possivel, a unidade dos
bancos de emissão de letras hypothecar/as.
com fiscalisação directa do Estado, a qual é
muito recommendada por todos os economistas
modernos como uma das medidas indispen-
saveis a valorisação das mesmas letras.

4. 0 Reformar os estatutos (leste banco para
adaptal-a á prompta e litteral execução dos
seus deveres, ampliados pelos novos favores
que procurará obter do governo, no sentido
externado, submettendo depois essa reforma a
vossa approvacão.

Sendo intuitivas e evidentes as vantagens
para esta instituição de credito e para o paiz
a realização do plano que esboçamos, de
inteiro accordo com os fins da,,mesma, espe-
ramos que os Srs. accionistas se dignarão
conceder as autorisações pedidas, á bem de
seus interesses, que havemos de zelar com a
mais escrupulosa probidade, emquanto esti-
vermos na direcção deste banco, a qual,
actualmente , é um verdadeiro posto de pe-
nosos sacrificios.

Si nos convencermos serem infruetiferos os
nossos esforços, boa vontade e dedicação para
elevarmos o credito deste banco, encaminhan-
do-o ao seu maior 

e'
°Tão de prosperidade,

seremos solicitos em depor em vossas mãos
os nossos cargos, com a eonsciencia tranquilla
por havermos cumprido com lealdade e es-
crupulo o nosso dever.

Aguardamos, Srs, accionistas, o vosso apoio.
Rio, 27 de janeiro de 1892.— Josd Ferreira

Ramos, presidente.—José de .i.N'apoles Telles
de Menezes, vice-presidente. —Antonio Daniel
Franco de Sá, secretario.»

Para regularisar a discussão, o Dr. Felicio,
presidente da assembléa, divide a proinsta.
em duas partes, sendo a primeira composta
das duas primeiras proposições e a segunda
das duas ultimas. Ninguem pedindo a pa-
lavra, o Dr. Felicio dos Santos pede licenca
para fazer algumas considerações, concluindo
por propor que seja mais ampla a autorisa-
eão pedida, no sentido de poder a directoria
entrar em accordo com o governo para trans-
formar o lastro de toda ou parte da emissão
de ouro em fundo publicos, bem como fazer
qualquer alteração no valor das notas a
emittir.

O Dr. Ramos toma a palavra, para declarar
que julga implicito esse pensamento na sua
proposta, mas, para attÁmder ás observações
feitas, apresenta o seguinte additivo:

« Proposta—Srs. accionistas—Proponho-vos
para que, em additamento do art. 1" da pro-
posta da directoria, seja incluido o seguinte:
« Converter, com autorisação do governo,
toda ou parte da emissão com lastro em
ouro em emissão com lastro em apolices,
bem como qualquer alteração que seja con-
veniente fazer no valor das notos a emit-
tir. (Segue-se o art. 2 da proposta alludida).
— Josd Ferreira Ramos,»
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Submettidas á votação as proposições com
o additivo, são unanimemente approvadas.
Passa-se a dis aissão (las 3 , e 4^ proposições.

O Sr. presidente declara que 04 concessio-
partos do Banco Hypothe .ario Nacional, não
pretendem lucro algum na transferencia dos
seus direitos.

Ninguern pedindo a palavra, são approvadas
as proposições.

O Dr. Ramas agradece em nome da dire-
ctoria os votos de confiança da a.ssembléa
geral. Annunciando-se o encerramento da
da sessão, o Sr. Dr. Villaboim propõe que a
acta seja, por deleára.çãodos accionistas,appro-
vada e assignada pelos Srs. Dr. lionorio Au-
gusto Ribeiro, Francisco Gontijo e Thernaz
Itabello.

Approvada essa proposta, levanta-se a ses-
são. —A. Fericio dos Sa.,tos; presidente. —J.Ca-
tramby, secretario. —E. F. Cris q:unsa, secre-
tario.— Honorio ~use° Ribeiro, F‘.ancisco
Gont:jo, Thonuts Rabello, delegados dos ac-
cionistas.

N. 1856—Certifico que foram hoje archiva-
das nesta repartição, sob o n. 1856, em vir-
tude do despacho da Junta Commercial, a acta
da assemblea • geral e extraordinaria do Banco
de Credito Popular do Bra.zil, de 23 de junho
ultimo, que votou a reforma parcial dos
seus estatutos e a carta de approvação do go-
verno.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 28 de julho de 1892. —O official
maior, Manoel do 1Vascimenlo Silva.

Companhia industrial de Cal-
çado

ACTA DA SESSÃO DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRA -
, oRDINARIA CONVOCADA PARA 30 os JUNII0 DE

1892, Em . SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA 6 DE

JEL110 DO MESMO ANNO E EM TERCEIRA PARA
9 DO MESMO MEz.
Aos 9 de julho de 1892 os accionistas da

• Companhia Industrial de Calçado, reunidos no
salão do Banco União do Credito desta capital,
á rua Primeiro de Março n. 55, em numero men-
cionado no livro de registro do presença desta
companhia, el egeram unanimente para pre-
sidir á assembléa geral extraordinaria, em
terceira convocação, o Sr. Dr. Antonio de
Araujo Ferreira Jacobina, o qual nomeou se-
cretarios os Srs. Henrique Ribeiro Gonçalves
Braga e João Baptista de Carvalho.

Declarada aberta a sessão e lido o annuncio
que motivava a convocação, mandou o Sr. pre-
sidente proceder á leitura do expediente, re-
duzido a uni officio do director-gerente o Sr.
Antonio Augusto de Carvalho, o qual pedia
exoneração deste cargo, em consequencia de
lhe não permittirem os negocies da sua vida
particular dedicar aos trabalhos da compa-
nhia a assiduidade necessaria.

Em seguida procedeu-se á leitura do oficio
em que a directoria, depois de ouvido o con-
selho fiscal, propunha a reforma dos estatu-
tos desta companhia nos artigos que em seguida
são iniciados, relbrma aconselhada pelas con-
dições excepcionaes da empraza e pelo estado
da praça.

O director secretario Sr. José Carrilho Vi-
deira expoz que estava presentemente proce-
dendo a um balanço minucioso do activo e do
passivo da companhia, para ser apresentado
a assembléa geral ordinaria no proximo mez
de agosto, conforme o que preceitua o art. 23
da lei organica da mesma, podendo em breves
dias os accionistas irem examinal-o ao escri-
ptorio da companhia, afim de aprecial-o e for-
marem um juizo completo do estado da em-
preza.

O accionista Sr. Manoel do Miranda Castro
propoz que, em vista do que acabava de ouvir,
ficasse adiada a discussão da reforma dos es-
tatutos para a proxirna sessão, alvitre que foi
combatido por outros accionistas, desistindo o
proprio Sr. Miranda Castro de o sustentar.

Passou-se por isso á discussão das altera...-.
ções que 03 capes dirigentes entendiam ne-
cessarias, peristintlo no demais riu vigor o
texto dos primitivos estatutos, tendo feiro va-
rias 01)Serva,;es o propo..an eme/elas 04 see,
commentladores Francisco Carlos Naylor, Ma-
nodl José d Carvaldo, Franciseo It. Paz,
Henrique R. G. Braga e os Srs. Dr. Antonio
A. Ferreira Jacabina e Adolpho Schimidt.

Foram, pois. unanimemente approvadas as
seguintes alterações  dos estatutos

Art. 1.° Accrescente-se: «e rege-se pelos
presentes estatutos em substituição dos ante-
riores.»

Art. 4.° Em vez de—o capital da compa-
nhia é de 800:000$ dividido em 4000 acções do
valor de 200$ cada uma, diga-se—o capital da
companhia e de 600:000$ dividido em 6000
acções do valor de 100$ cada uma.

O paragrapho unico deste art. 4° fica sub-
stituido pelos seguintes e eliminados o art. 5"
e seus paragraphos.

§1. 0 As actuaes 4000 acções de valor nomi-
nal de 200$, com 60 0/, realisado,passam a ser
representadas por 6000, para cuja integralisa-
ção serão ciitimados 20 0/a em duas prestações
de 10 °/,, cada uma, effectuadas ambas dentro
de sessenta dias da data da assemblea que ap-
prova a reforma dos estatutos.

§ 2.° O accionista que não effectuar o paga-
mento das prestações referidas no prazo an-
nunciado incórrerá na multa de 1 °/„ ao mez
sobre a importancia da chamada, caso recuse
o pagamento sobredito dentro dos trinta dias
subsequentes; no caso contrario, será imposta
a pena de commisso, nos termos da lei.

O paragrapho unico do are. 8',que passa a
7^, bem como os arts. 9' o 10, ficam elimina-
dos.

No art. 11,que passa a 8 1 ,persiste a eme da
de dom em vez de tres membros, intercalan-
do-se á phrase: — usseiblja gei•al c1 accio-

nistas — o s?guinte: « com designação dos
cargos ».

O § P-do mesmo artigo fica substituido'pelo
seguinte: • « os directores eleitos serão:—um
rdirector-gerente e o outro director-Secreta-

A caução legal de cada director é fixada
em 100 . acções. »

Os §g 2° e 3^ persistem como estão, e os
4^, 5^, 61, 70 o 8° ficarão assim redigidos:

§ 4.0 No impedimento ou ausencia de um
membro da directoria, o que estiver em ex-
ereicio charnara, d accordo com o conselho
fiscal, um accionista que exerça as respectivas
funcções até que o director effectivo com-
pareça; nos casos, porém, de renuncia, falleci-
mento, impedimento ou ausencia, até quatro
niezes ( não sendo em serviço da companhia),
a vaga será preenchida, do modo já referido,
até á primeira reunião da assembléa geral
ordinaria ou extraordinariti, na qual o cargo
será definitivamente provido, servindo o
eleito pelo. tempo que faltar ao substituido.

§ 5.° Os directores vencerão os honorarlos
mensaes de 6.00$ cada um, cabendo-lhe mais a.
gratificação de 10 n lucros divisiveis ex-
cedentes, a 10 oj ao anuo, na razão de 3/4
partes ao director-gerente e 1/4 parte ao di-
rector-secretario.

§ 6.° A directoria, no caso de necessidade,
poderá nomear um gerente.

§ 7.° As funcções de thesoureiros ou caixa
poderão ser exercidas per empregado no-
meado pela directoria, o qual prestará a ne-
cessaria fiança e assi e. nará os chegues, que se-
rão sempre rubricados por um dos directo-
res.

§ 8.° No caso de divergencia entre os dire-
ctores, será chamado o conselho fiscal para
tomar parte na votação.

Os arts. 12, 13. 14 e 15 e seus paragraphos
ficam substituidos pelo seguinte:

Art. 9.° As attribuições do director-gerente
são:

§ 1.° Gerir e administrar as operações so-
ciaes e o expediente da companhia, de accordo

com o outro membro da directoria, podendo
no caso de divergencia recorrer ao conselho
fiscal e em ultitno caso á assembléa geral dos
accionistas. •

§ 2." Nomear e dernittir todos os empt.( .ga-
dos e marcar-111es os respectivos vencimentes,
exigindo-lhe a ennpetente fiança quando o
ent.!nder conveniente, ouvindo sempre o di-
rector-secretario.

§ 3.° Assignar os contractos e • toda a cor-
respondencia.

§ 4.° Ordenar as compras e todas as desp
zas necessaria.s.

§ 5.° Receber e applicar os dinheiros da
companhia,collocando as sobras em conta cor-
rente no estabclechnento Lamurio, para rati-
rada das quaes rubricará os respectivos che-
gues,

§ 6." Assignar as procurações para execução
de qualquer mandato da directoria.

§ 7.° Substituir o director-secretario nos
seus impedimentos.

Art. 10. As attribuiçoes do director-secre-
tario são:

§ 1. 0 Representar a companhia em juizo.
§ 2." Redigir todas as actas das redniões da

directoria e do conselho fiscal con,junctas.
§ 3° Fis !alisar e dirigir os trabalhos de es-

criptorio por rima que os livros andem es—
criptas em dia e o expediente não soffra de-
moras.

§ 4. 0 Rubricar e encerrar os livros que não
°devam ser pela Junta Commercial.

§ 5.0 Substituir o director-gerente nos seus
impedimentos temporarios.

O art. 16 passa a 11, intercalando-se-Ilie,em
seguida á palavra—encarregados, o seguinte:

« De mensalmente examinarem as contas,
lavrando acta do que eccorrer,e de darem pa-
recer sobre 03 negocies, etc. ».

o § 5° deste artigo fica assim redigido:
Os membros do conselho fiscal vencerão os

honorarios de 100$ inensites
Persistem todOs os mais artigos seguintes

devidamente alterados na . numeração, elimi-
nando-se apenas os arts. 36 e 37.

Deliberou mais a assembléanomear dire-
ctor-secrEstar,o o Sr. Joaquim Antonio Ro-
drigues, nos termos da lei, e passando a
execer o cargo de director-gerente o Sr. José
Carrilho Videira,

Propoz ainda o Sr. Naylor e foi unanimente
approvado, que o capital realisado pelas
chamadas, bem como todo o mais que pudesse
apurar-se, deluzindo o custeio da emPreva,
fosse todo elle aplicado a pagar aos Srs.
credores da companhia , offerecendo-se o
mesmo Sr. Naylor, membro do conselho fiscal,
a ir com o director-gerente entender-se com
os Sr. cradoras e combinarem a fôrma mais
cordata de serem embolsados.

Sendo. 3 horas da tarde e não havendo
mais nada a tractar, o Sr. presidente deu
por encerrada a sessão, do que para constar
lavrou-se a presente acta.

Eu, Henrique II. G. Braga, servindo de
1 0 secretario, a mandei fazer,con feri e assigno
com os demais membros da meza,autorisada a
assignar pelos accionistas presentes.— Anto-
nio de Araujo Ferreira Jacobina, presidente.
—Henrique B. G. Braga, 1 0 secretario—Joao
Baptist2 de Carvalho, 2° secretario.

N. 1854 — Certifico que foi archivada hoje
nesta repartição, sob n. 1854, em virtude
de despacho da Junta Cominercial, a acta da
assembléa geral da Companhia Industrial de
Calçado realisada no dia 9 do corrente,
em que foram approvadas as alterações feitas
nos seus estatutos.

Secretaria da Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 25 de julho de 1892.— O oficial
maior, Manoel do .Nascimento Silva.

Está com tres estampilhas do valor de 5$50G
devidamente inutilisadas; e ao ladu'o'carimbo
da junta.



João Ferreira Lemos (Companhia
Constructora e Commercio Paula
Mayrink)—Decreto ri. 507 	 	 85$700

João I,andell, Dr. (Companhia Al-
liança do Sul) Decreto n. 818 	 	 8135$5$6800

João Manoel de Miranda Barbosa
0

—Decreto n. 728 	
João Pinto Machado, (Companhia

Cooperativa Ilespanhola) — De-
creto n. 470 	

João Teixeira de Abreu, José Cam-
pello de Oliveira, Manoel Co2llio
de Souza e outros — Decretos
ns. 330 e 782 	

Joaquim Antonio de Oliveira Bote-
lho e Pamphilo al.Freire de Car-
valho, Drs.—Decreto n.	 72$700

Joaquim Anselmo Nogueira, Dr. e
Luiz Geraldo Albernaz—Decretos
ris. 693 e 780 	

Joaquim Ignacio Pessoa de Siqueira
tenente-coronel e Oscar Pinto—
Decreto ri. 474 	

Joaquim Jonas Bezerra Montene-
gro, Dr.—Decreto n. 834 	

Joaquim Xavier Carneiro de La-
cerda — Decretos ns. 10190,
99214 e 321 	

José Alfredo da Cunha Vieira &
Comp.—Decreto n 532 	

José Brant de Carvallio,engenheiro
e outro—Decretos ns. 638 e 1098.

José Candido Teixeira (Companhia
Cooperativa Paulista Italiana).
Decreto ri. 562 	

José J. Drummond. Decreto ri. 375
José Leite da. Cunha Bastos. De-

creto n. 694 	
JoséVergueiro. Decretos ns. 365

e 527 	
Julio Procopio Favilla, Nunes. De-

creto ri 162 	
Justino Epaminondas de Assum-

pçã'o Neves. Decretos ris. 10160,
10218 e245 	

Manoel Gomes da Costa Figueiredo.
Decreto n. 861 A 	

Manoel de Jesus Valdetaro e João
Baptista Ferreira da Costa De-
creto n. 530 	

Manoel Maria Bahiana. Decreto
n. 616 	

Nicoláu Vergueiro Le Cocq, en-
genheiro. Decretos ris. 313 e 757

Noi• tlion Megaw & Comp. (Enttlish
Bank of Rio de Janeiro, limited).
Decretos ns. 592 e 692 	

Orozimbo Muniz 'Barreto. Decretos
ris. 500 e 669...., 	

Paulo Alpinus, Henrique Watson e
José Maximo Nogueira Pendo.
(Dr.) (Companhia Charuteira Fun-
minensel . Decreto n. 475 	

	Pierre Labourdenne Saint Julieu	
Decreto n. 1247 	

	

Ricardo de Menezes, engenheiro 	
Decreto n. 886 	

Société Anonyine Chemins de ter
Beneven te & Minas. Decreto
ri. 270 	

	

Société Generale des Telephones & 	
Decreto ri. 216 A 	

Theotonio Gomes Braga. Decreto
ri. 488 	

Traiano Viriato de Medeiros, (Dr.) e
Alfredo Dillon, Decreto ri. 1382

Victor José de Freitas Reis. De-
creto n 499 	

Visconde de Carvalliaes. Decreto
ri. 369 	

Visconde Buprat, Alfredo do Barros
e Henrique Chagas Andrade. De-
creto ri. 213 	

Visconde de S, auijndo e Rodrigo
Pereira Leite, Decreto n. 1049 	 13$500
Secção Central 16 de julho de 1892.-0 che-

fe de eentablfidade, J. A. Pinheiro de Car-
valho.
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823100

163700

143700

703600

53000

33$190

323.000

143000

933'400
63000

73700

123800

183000

293000

133300

153000

93600

5$600

193800

263900

70$600

183700

24.3000

53000

5V-00

283000

1243600

2600

93200

733500
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Imprensa Nacional

De ordem do Sr. administrador convido
aos interessados constantes da relação abaixo
a virem satisfazer nesta repartição os seus
debitos provenientes de publicações feitas no

Official.

Affonso Carneiro Brandão. decreto
n. . 587 . 	 	 73500

Alvaro de Almeida Gama, decreto
733-100n 371 	

nfrizio Fialho, decreto 950. • 	 9$700
Antonio Brissay, Dr. ( Companhia

União Industrial dos Estados do
Brazil). decreto n. 710 	 	 8V-00

Antonio Urdido da Rocha, decreto
n. 336 	  1063600

Antonio Coutinho de Moraes (Com-
panhia Seccos e Molhados de S.
Christovão). decreto n. 124 	 	 84300

Antonio Emilio Pinto Garcia e outro
( Companhia Taurina Brazileira).

sfl eereto n. 322 	 	 683200
Antonio Ferreira da Silva Carneiro,

decretos ns. 875 e 175 	  27$000
Antonio Francisco de Azevedo e Gui-

lherme José da Costa Vianna, de-
creto 11. 338 	 	 14$800

Antonio Guedes Valente, Dr. Bar-
tholomeo Leopoldino Dantas e Joa-
quim Garcia de Castro, decreto
n. 692 	

Antonio José Gomes da Cunha e
outro,decreto n. 10.247 	 	 12$000

Antonio Joaquim Dias da Silva,
(Cooperativa de Consumo, de
Construcçõn e Prcxlucção do Con-
gresso Operario) decreto n. 77 	 	 18$50

Artonio Paulo de Mello Barreto,
José Arthur de Murinelli, enge-
nheiros e outros decreto n. 594 	  68$400

	

Augusto Las Casas dos Santos, Dr 	
decreto n, 1.046 	 	 14$000

Augusto Severo de Albuquerque
Nlaranhão,decreto n. 1,160.... 	 	 123800

Augawto Silveste de Faria e Fortu-
nato Pinho. avelar & Coinp., de-
creto n. 746 	

Aurelio Benigii o de Castilho, Dr., de-
ceato n. 119 	

Banco Central Mineiro, decreto
n. 620., 	

.Banco das Classes Laborlosas, de-
creto n. 742 	

Banco de Credito Brazilelro, decreto
ns. 379, 1.309 e 774 	

Banco de Credito e Comni!ssões, de-
creto n. (391 	 •	 	

flanco de Credito Real de Minas
Geraos. decreto n, 747 	

Banco dos FUllCi011ari05 Publicos,
decreto ns. 640 C e 811 	

Banco dos Operarios, decreto ris. 739,
843 e 370 	

Banco da Bepublica dos Estados
Unidos do Braz il. Decreton. 733 A

Banco de S. Paulo. Decreto ri. 804
Barão do Rio Pardo. Decreto

n. 1206 	
Bento de Almeida Baptista, (Dr 	 )

Decreto n. 1125 	
Candido Matheus ilaSilva Pardal, •

FrarleiSCO Secco e Lourenço
Cruz Cardoso. Decreto ri. 1248	 13$600

Carlos Eduardo Thomp.son. De-
creto it. 068 	 	 8$700

Carlos Hargreaves , engenheiro.
Eecreto n. 483 	 	 26$000

Companhia Agricola. e Industrial
Fluminense. Decreto n. 133 	 10$800

Cote.panhia Colonisação e Industria
de anta Catliarina. Decreto
n. 70S 	 	 103300

Companhia Cheinins de For Siai
Ouest Br2.4iiiens (Companhia In-

ANNUN CIOS

153-ioo

43900

9$000

5$800

somo
171$400

1%'$00

48$500

8700

133000
6$300

143800

5$700

153200

dustrial dos Estados Unidos do
Brazil). Decretos ris. 397, 670
e 773 	

Companhia Coinmercio e Industiia
Nacional. Dec-,•eá, n. 178 	

Companhia Engenho Central de
Guapimirim. Decretos ris. 211 A
e 740 	

Companhia Engenhos Centraes de
Magé. Decretos ns. 630 e 762 	

Companhia de Melhoramentos São
Paulo e Paraná (Ernesto de Cam-
pos Lima e Fernando Schneider).
Decretos ns. 599, 1144 e 43 	

Companhia de Melhoramentos era
Sergipe. Decretos n. 119, 120,
212, 358. 436,406 e 548... 	

Companhia Mercantil S. Paulo e
Norte .do Brazil. Decreto n. 211

Companhia Padaria Fluminense.
(Joaquim José de Azevedo e ou-
tros). Decreto ri. 1006 	

Companhia Propagadora dos Vi-
nhos e Generos Italianos. De-
creto n. 571 	

Companhia Progresso Industrial do
Espirito Santo (Henrique Dos-

	

landes). Decretos ris. 392. 497	
523 e 546 	

Comnanhia Rio de Janeiro Nor-
thern Railway (Estrada de Faria
I.eopoldina) Decreto n. 734  •

Companhia de S. Christovão. De-
creto ri. 22 	

Companhia Technico Constructora
Decreto ii, 368 	

Companhia Telephonica de São
Paulo. Decreto ri. 1044 ....

Companhia União Commercial de
Refinação de Assucar e Confeita-
rias (João Joaquim Corrêa). De-
creto n. 1057 	

Daniel Gonçalves Teixeira de Oli-
veira e João Victorinoda Silveira
e SOIM Junior. Decreto n. 331 	

	

Edgard Ferreira. Decreto n. 942 F 	
Eduardo Mendes Limoeiro, enge-

nheiro. Decretos ns. 10124 e
10391 	

Edward William Passoné. Decreto
. 128 	

Edwin Oracle Wivatt. Decreto
o. 1275 	

Empr, za de Arrasamento do Morro
do Castollo. Decretos ris. 527
e 606 	

	

Empreza União Industrial dos E.U 	
do Brazil Decrêto n. 72 	

	

Ernani Loli Batalha. Decretos ns 	
332 e 618 	

Estrada de Ferro do Rio Claro
(Companhia de Vias-Ferreas e
Fluvlaes). Decreto n. 719 	

Evaristo Xavier da Veiga, Raphael
Augusto de Freitas e outros,

	

(Montepio Popular) Decretos ris 	
741 e 779 A 	

Fabricio Gomes de Albuquerque
Maranhão e Manoel Alves 'Vieira
de Araujo, Decreto n. 1161 	

Felippe Wanderloy e outro— De
ereto n, 1183 	

Francisco Carnevale Rimoll—De-
era°	 350, ; 	

Francisco Joaquim Bittencourt da
Silva, engenheiro e Christian°
en.er Coutinlio—Decreto ri. 550.

Francisco .iqpge Ferreira Leite—
Decreto n. 10f.+3 	

Francisco Mendes da . Rocha e VIL=
cento 4 . de Paula Pessoa Filho-,
Decreto ri.

João Alber to Caetano
?veto ml . 4g9, 	 . ...	 .	 .r. r r

João Bernardo d Cruz 411nior--
Decreto n. 1280 	

João Carlos da Silva Carneiro, José
• Donsós Ferreira e Diogo Rodri-
gues de Moraes—Decreto ri, 100

42$400

135$400

20$400

19$100

66$200

121$700

106$600

80$500

88$400

34$000

93000

6$000

113500

9$200

75$000

83300
16$600

164$000

51$200

173400

13$'500

8$000

143400

6$500

24100

12$800

14$800

106,3400

77$000

8$000

8$400

03000

1 t)5800

124800


